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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/03/2024

Rede Ancora - SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ANCORA - SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO 
PEÇAS S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para 
participarem e votarem a distância da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada, de 
forma virtual, por meio da plataforma “Zoom”, conforme instruções, link e senha de acesso que 
deverão ser obtidas junto à sede administrativa da sociedade, pelo telefone +55 16 99227-3332, 
no dia 21 de março de 2024, à Avenida Paulista, nº 2028, conjunto 111, Bela Vista, na Cidade  
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-927, às 14:00 horas, em primeira convocação ou 
às 14:30 horas, em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Eleição da Diretoria para o biênio de 2024/2025; b) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
São Paulo, 8 de março de 2024. (a) Walter Domingos de Prince - Diretor Administrativo. (12/13/14)

Bram - Bradesco Asset Management S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários

CNPJ no 62.375.134/0001-44  –  NIRE 35.300.192.575

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 14h30, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, 
os membros da Diretoria da Sociedade sob a presidência do senhor Guilherme Muller Leal, que 
convidou o senhor Ademir Aparecido Correa Junior para secretário. Durante a reunião, os diretores 
registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo de Diretor da Sociedade, formulado pelo senhor 
Marlos Francisco de Souza Araújo, em carta de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a 
qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 2) a designação do 
senhor Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor Marlos Francisco 
de Souza Araújo, como responsável perante o Banco Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidades/Normas

Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.
Cumprimento de regras, políticas, procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 21, 
de 25.2.2021, inciso IV, Art. 4o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos os 
diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Guilherme Muller 
Leal, Ademir Aparecido Correa Junior, Clayton Neves Xavier, Nairo José Martinelli Vidal Júnior, 
Ricardo Eleutério da Silva e Luiz Philipe Roxo Biolchini. Declaração: Declaramos para os devidos 
fins que a presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. Bram - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - 
Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro 
sob o número 87.806/24-1, em 29.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo
CNPJ no 01.701.201/0001-89  –  NIRE 35.300.560.426

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 14h20, reuniram-se, na sede social, Núcleo Cidade 
de Deus, Prédio Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, os membros da Diretoria da Sociedade, sob 
a presidência do senhor José Ramos Rocha Neto, que convidou o senhor João Carlos Gomes da 
Silva para secretário. Durante a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo 
de Diretor da Sociedade, formulado pelo senhor Marlos Francisco de Souza Araújo, em carta 
de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade para 
todos os fins de direito; 2) a designação do senhor do Clayton Neves Xavier, ocorrida em 4.12.2023, 
em substituição ao senhor Marlos Francisco de Souza Araújo, como responsável perante o Banco 
Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidade/Norma

Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos 
os diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) José Ramos 
Rocha Neto, João Carlos Gomes da Silva, Clayton Neves Xavier, José Gomes Fernandes, Oswaldo 
Tadeu Fernandes e Vinicius Urias Favarão. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a 
presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, 
as assinaturas nele apostas. Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo. aa) Dagilson Ribeiro Carnevali 
e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 89.760/24-4, em 1.3.2024. a) Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Bradesco S.A. Corretora de Títulos e  
Valores Mobiliários

CNPJ no 61.855.045/0001-32  –  NIRE 35.300.051.343

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 29.12.2023
Aos 29 dias do mês de dezembro de 2023, às 16h30, reuniram-se, na sede social, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 11o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 
04543-011, os membros da Diretoria da Sociedade, sob a presidência do senhor Luis Claudio de 
Freitas Coelho Pereira, que convidou o senhor Rui Miguel Aleixo Marques para Secretário. Durante 
a reunião, os diretores registraram: 1) o pedido de renúncia, ao cargo de Diretor da Sociedade, 
formulado pelo senhor Alan Marinovic, em carta de 4.12.2023, cuja transcrição foi dispensada, a 
qual ficará arquivada na sede da Sociedade para todos os fins de direito; 2) a designação do senhor 
Luis Claudio de Freitas Coelho Pereira, ocorrida em 4.12.2023, em substituição ao senhor Alan 
Marinovic, como responsável perante o Banco Central do Brasil (Bacen) e a Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), conforme segue:
.............................................................................................................................................................
.............................................................................................................................................................

CVM
Responsabilidades/Normas

Prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo - PLDFT no âmbito do 
mercado de valores mobiliários - Resolução CVM no 50, de 31.8.2021, Art. 8o.
Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 35, de 26.5.2021, 
inciso III, Art. 2o.
Adequação dos produtos, serviços e operações ao perfil do cliente (Suitability) - Resolução CVM 
no 30, de 11.5.2021, inciso III, Art 8o.
Supervisão dos procedimentos e Controles Internos - Resolução CVM no 32, de 19.5.2021, 
inciso II, Art. 17o.

CVM
Responsabilidade/Norma

Responsável pela supervisão dos procedimentos e Controles Internos, que dispõe sobre a 
prestação de serviços de custódia de valores mobiliários - Resolução CVM no 32, de 19.5.2021, 
inciso II, Art. 17o.

Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada por todos 
os diretores presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Luis Claudio de 
Freitas Coelho Pereira e Rui Miguel Aleixo Marques. Declaração: Declaramos para os devidos fins 
que a presente é cópia de trecho da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários. 
aa) Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa - Procuradores. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 82.724/24-6, em 
26.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FPKDPB ADMINISTRADORA DE BENS S/A
Ata de Assembleia Geral de Constituição – Realizada em 09 de outubro de 2023

Data: 09 de outubro de 2023. Local: Avenida Paulista, nº 1471, conjunto 511, Cerqueira Cesar, Edifício Barão de Cristina, São Paulo/SP, CEP 
01311-927. Subscritores: FÁBIO PEREIRA KITAMOTO, brasileiro, casado, nascido em 24/12/1975, administrador, portador do RG nº 
25.943.651(SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 248.879.038-98, residente e domiciliado no município de São Bernardo do Campo/SP, na Rua do 
Cruzeiro, nº 160, Vila Duzzi, CEP 09725-310; e DARLINGTON DE PAIVA BERNARDES, brasileiro, casado, nascido em 05/06/1968, 
administrador, portador do RG nº 18.256.202 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 081.938.718-55, residente e domiciliado no município de São 
Bernardo do Campo/SP, na Avenida Omar Daibert, nº 1, Lote 504, Parque Terra Nova Segundo, CEP 14160-660. Presença: Iniciados os 
trabalhos verificou-se a presença dos subscritores representando a totalidade do capital social, bem como daqueles chamados a 
participação, esclarecendo a ausência de publicação dos Editais de Convocação, pela dispensa do mesmo conforme dispõe o art. 124, §4º, 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. Mesa Diretoria: FÁBIO PEREIRA KITAMOTO, brasileiro, casado, nascido em 24/12/1975, administrador, 
portador do RG nº 25.943.651 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 248.879.038-98, residente e domiciliado no município de São Bernardo do 
Campo/SP, na Rua do Cruzeiro, nº 160, Vila Duzzi, CEP 09725-310, atuando como Presidente; e DARLINGTON DE PAIVA BERNARDES, 
brasileiro, casado, nascido em 05/06/1968, administrador, portador do RG nº 18.256.202 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº 081.938.718-55, 
residente e domiciliado no município de São Bernardo do Campo/SP, na Avenida Omar Daibert, nº 1, Lote 504, Parque Terra Nova Segundo, 
CEP 14160-660,atuando como Secretário. Ordem do Dia: I) Finalidade da Assembleia; II) Subscrição das ações; III) Aprovação do Estatuto 
Social; IV) Eleição da Diretoria; V) Posse da Diretoria; VI) Conselho Fiscal; e VII) Assuntos Geraise Administrativos. Iniciados os trabalhos 
passou-se as deliberações da ordem do dia. Deliberações: Item “I” da ordem do dia: O Senhor Presidente esclareceu, que a presente 
Assembleia tem por finalidade precípua, a constituição de uma sociedade anônima de capital fechado, que será regida pela Lei nº 6.404, de 
15/12/1976, sendo aprovado por unanimidade dos subscritores presentes. Item “II” da ordem do dia: Preenchidos os requisitos preliminares 
da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o artigo 85, da Lei nº 6.404 de 15/12/1976, onde descriminou-se 
que o capital social desta sociedade será constituído no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), totalizando um montante de 10.000 (dez mil) 
ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em moeda corrente do país, sendo integralizado neste ato 
através de depósito no Banco do Brasil S/A, o valor de R$1.000,00 (mil reais), conforme artigo 80 da Lei 6.404/76, tudo conforme o “Boletim 
de Subscrição”, que fará parte da presente ata. (Anexo I). Item “III” da ordem do dia: Tendo sido cumprido todos os requisitos preliminares 
da constituição desta sociedade, o Senhor Presidente atestou ter em mãos o projeto do Estatuto Social, que submetido à apreciação dos 
subscritores, foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas, sendo sua redação descrita no Anexo II deste instrumento. Item “IV” da ordem 
do dia: Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição do Diretor, verificando-se o seguinte resultado: Diretor Presidente: FÁBIO 
PEREIRA KITAMOTO, brasileiro, casado, nascido em 24/12/1975, administrador, portadordo RG nº 25.943.651 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF 
nº 248.879.038-98, residente e domiciliado no município de São Bernardo do Campo/SP, na Rua do Cruzeiro, nº 160, Vila Duzzi, CEP 09725-
310. Item “V” da ordem do dia: A totalidade dos acionistas reunidos nesta Assembleia, deram posse nesta data ao membro eleito da 
Administração, que assina em conjunto esta Ata, que substituirá o Termo de Posse, confirmando o compromisso assumido, não estando 
impedidos por lei especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos. Item “VI” da 
ordem do dia: Quanto ao funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia Geral deliberoupela sua não 
instalação. Item “VII” da ordem do dia: A Assembleia fixou os honorários/remuneração mensais dos membros da Diretoria, de acordo com a 
legislação em vigor. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
não havendo manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata, que após ser lida e aprovada, 
segue assinada por seus subscritores e diretor eleito. São Paulo, 09 de outubro de 2023. Diretoria: Fábio Pereira Kitamoto - CPF/MF nº 
248.879.038-98. Presidente. Subscritores: Fábio Pereira Kitamoto - CPF/MF nº 248.879.038-98. Darlington de Paiva Bernardes - CPF/
MF nº081.938.718-55. Visto do Advogado: Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. JUCESP/NIRE nº 3530063333-4 em 01.03.2024 
- Maria Cristina Frei - Secretária-Geral. Anexo II - Estatuto Social: FPKDPB ADMINISTRADORA DE BENS S/A. I - Denominação, Sede, 
Foro, Objeto Social e Duração: Art. 1º - FPKDPB ADMINISTRADORA DE BENS S/A, sendo uma sociedade anônima, que se regerá pelo 
presente Estatuto, pela Lei 6.404 de 15/12/1976 e pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Único. A Sociedade 
poderá utilizar o nome fantasia “FPKDPB”. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração no município de São Paulo, no Estado de São 
Paulo, na Avenida Paulista, n.º 1471, Conjunto 511, Cerqueira Cesar, Edifício Barão de Cristina, CEP 01311-927, podendo abrir e fechar filiais 
ou escritórios em todos os pontos do território nacional, ou no exterior, a critério da Diretoria com anuência expressa da Assembleia Geral.  
Art. 3º - A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: I - Administração na compra e venda de bens móveis e imóveis próprios 
e de terceiros; II - Participação no quadro societário como quotista ou acionista de outras pessoas jurídicas; e III - Administração e gestão de 
outras pessoas jurídicas. Art. 4º - A sociedade tem prazo de duração indeterminado. II - Capital Social: Art. 5º - O capital social fechado, 
subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas, no 
valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. Art. 6º - Cada ação ordinária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.  
III - Administração: Art. 7º - A administração da Sociedade será exercida pela Diretoria, na forma da lei e do presente Estatuto Social.  
Art. 8º - A Diretoria será composta por 1 (um), ou mais membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo, pela assembleia geral.  
Parágrafo Único. A Diretoria deverá ser composta por um (a) Diretor (a) Presidente, e se eleito o outro membro opcional, como Diretor (a)  
Vice-Presidente, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimentos temporários, o 
(a) (os/as) Diretor (a) (es/as), substituir-se-ão mutuamente. § 1º. Os (As) Diretores (as) permanecerão nos respectivos cargos e no pleno 
exercício de suas funções, até que seus sucessores sejam empossados, exceto em casos de renúncia ou destituição. § 2º. Os (As) Diretores 
(as) serão investidos nos seus cargos mediante o termo lavrado e assinado no Livro de Atas de Assembleia Geral, dentro do prazo de 30 
(trinta) dias contados de sua eleição. § 3º. Apenas pessoas naturais poderão ser eleitas para membros dos órgãos de administração. § 4º. A 
posse de administrador residente ou domiciliado no exterior fica condicionada à constituição de representante residente no País. Art. 10º - 
Nas hipóteses de ausência ou impedimento definitivo de qualquer Diretor (a), ou mesmo ocorrendo renúncia de tal cargo, será eleito novo (a) 
Diretor (a) por Assembleia Geral, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar do evento que originou a sua ausência ou impedimento, cuja 
gestão terminará no prazo de gestão do anterior substituído. Art. 11 - Compete ao (a) Diretor (a) Presidente, isoladamente, administrar todos 
os negócios sociais, representando a sociedade ativa e passivamente, com os mais amplos, gerais e ilimitados poderes, em juízo ou fora dele, 
inclusive perante as repartições públicas federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público, praticar, enfim, todos e 
quaisquer atos que julgar necessário para o bom andamento dos negócios sociais, inclusive a compra de bens móveis ou imóveis, ficando, 
porém, impedido (a) de vender ou alienar quaisquer bens que estejam incluídos na inteligência dos parágrafos seguintes, ou outro comando 
expresso no presente Estatuto Social. § 1º. Fica determinado por este instrumento social, que deverá haver a aprovação de no mínimo 80% 
(oitenta por cento) dos acionistas com direito a voto, em Assembleia Geral designada para esse ato específico, para que ocorra a venda ou 
alienação de quaisquer bens do ativo imobilizado desta sociedade, bem como de quaisquer bem imóvel pertencente a essa Companhia, sendo 
considerado absolutamente nulo e ineficaz o ato da venda sem a prévia autorização formal da Assembleia Geral Extraordinária realizada para 
esse ato de venda específico. § 2º. Fica vedado ao Diretor Presidente, ou a qualquer Diretor que o represente em sua ausência, autorizar a 
alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, sem a prévia 
autorização formal da Assembleia Geral. Art. 12 - Compete ao (a) Diretor (a) Vice-Presidente substituir o (a) Diretor (a) Presidente e vice-
versa nas suas ausências e impedimentos, que deverão ser registradas no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria. É vedado ao (a) Vice-
Presidente, quando do exercício da Presidência, onerar a sociedade, vender, hipotecar, ou dar bens móveis ou imóveis em garantia sem a 
prévia aprovação da Assembleia Geral. Art. 13 - As procurações deverão ser assinadas pelo (a) Diretor (a) Presidente, especificando-se 
claramente os poderes e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações especificas para o foro em geral 
relacionadas a questões judiciais (ad judicia) que não necessitarão de prazo de validade. Art. 14 - A remuneração dos membros da Diretoria 
será fixada pela Assembleia Geral. IV - Conselho de Administração: Art. 15 - O Conselho de Administração poderá, ou não, ser eleito, 
conforme decisão da Assembleia Geral, que poderá ter a característica de funcionamento não permanente, permitida a reeleição. § 1º. Os 
membros do Conselho de Administração serão empossados pela assembleia geral que os eleger, mediante termo lavrado e assinado no “Livro 
de Atas do Conselho de Administração”. § 2º. O Conselho de Administração terá a remuneração que for estabelecida pela Assembleia Geral 
que o constituir e eleger. Art. 16 - A administração da Sociedade será exercida pelo Conselho de Administração e, ou, pela Diretoria, na forma 
da lei e do presente Estatuto Social. Art. 17 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 05 (cinco), 
acionistas ou não, da Sociedade. § 1º. O Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração serão eleitos pela maioria absoluta de 
votos, em sessão com a presença de todos os membros do Conselho de Administração. § 2º. Em caso de ausência justificada ou impedimento 
temporário de um dos membros do Conselho de Administração, este poderá delegar os seus poderes a um procurador que deverá ser, 
necessariamente, membro do Conselho de Administração. § 3º. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e 
substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral. O vice-presidente assumirá a Presidência do Conselho de Administração em 
caso de vacância deste. Na hipótese de vacância de ambos os cargos (presidente e vice-presidente), o Conselho de Administração promoverá 
nova eleição para preenchimento dos mesmos, nos termos do caput. Art. 18 - Compete ao Conselho de Administração: I - Fixar a orientação 
geral dos negócios da Sociedade; II- Eleger e destituir os diretores da Sociedade e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito 
dispuser este Estatuto; III - Fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, a estrutura de controles internos e as medidas 
adotadas pela diretoria para mitigar riscos; os livros e papéis da Sociedade; solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 
celebração, e quaisquer outros atos; IV - Convocar a Assembleia Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente;  
V - Manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; VI - Deliberar sobre os investimentos em projetos de expansão 
e melhorias, em um valor global superior àquele fixado periodicamente pelo próprio Conselho de Administração; VII - Escolher e destituir os 
auditores independentes, se houver; VIII - Deliberar sobre a criação de comitês da Sociedade, suas regras de funcionamento e atribuições.  
V - Conselho Fiscal: Art. 19 - O Conselho Fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da Assembleia Geral e será composto de, no 
mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou não. Art. 20 - O Conselho Fiscal, será eleito e 
instalado pela Assembleia Geral em que for solicitado o seu funcionamento, poderá ter a característica de funcionamento não permanente, 
sendo permitida a reeleição de seus membros. § 1º. Quando o funcionamento não for permanente, será instalado pela assembleia-geral a 
pedido dos acionistas e cada período de seu funcionamento terminará na primeira assembleia-geral ordinária após a sua instalação.  
§ 2º. O Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará as demonstrações financeiras ao menos 
trimestralmente. § 3º. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 4º. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a 
maioria dos seus membros. § 5º. - Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e 
Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Art. 21 - Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuições e 
poderes que lhe são conferidos por lei: I - Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento 
dos seus deveres legais e estatutários; II - Opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da assembleia geral; III - Opinar sobre as propostas dos órgãos da 
administração, a serem submetidas à assembleia geral, relativas à modificação do capital social, emissão de debêntures ou bônus de 
subscrição, planos de investimento ou orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;  
IV - Denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não tomarem as providências necessárias para a 
proteção dos interesses da companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências úteis à 
companhia; V - Convocar a assembleia geral ordinária, se os órgãos de administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, 
e a extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assembleias as matérias que considerarem 
necessárias; VI - Analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela 
companhia; VII - Examinar as demonstrações financeiras de exercício social e sobre elas opinar; VIII - Exercer essas atribuições, durante a 
liquidação. Art. 22 - A remuneração dos membros do conselho fiscal, além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomoção e estada 
necessárias ao desempenho da função, será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, e não poderá ser inferior, para cada membro em 
exercício, a dez por cento da que, em média, for atribuída a cada diretor, não computados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. VI - Elegibilidade dos Membros do Conselho de Administração, Diretoria e Conselho Fiscal: Art. 23 - Compete à assembleia 
geral de acionistas, quando a lei estabelecer certos requisitos para a investidura do cargo, exigir a exibição dos comprovantes respectivos, 
dos quais se arquivará cópia autêntica na sede da Companhia, bem como os comprovantes das demais condições de elegibilidade 
(inexistência de impedimentos). VII - Assembleia Geral: Art. 24 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto 
Social, possui poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social, bem como para tomar as resoluções que julgar 
convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Companhia. Art. 25 - A Assembleia Geral será presidida pelo (a) diretor (a) presidente da 
Companhia, ou pelo substituto que este vier a designar, ou, por um acionista escolhido pelos (as) presentes. § 1º. O (A) Presidente da 
Assembleia Geral escolherá, dentre os presentes, o Secretário (a) da mesa. § 2º. A Assembleia Geral será realizada na sede social da 
Companhia, podendo ser realizada fora da sede social por motivo de força maior ou por outro motivo previsto em lei. § 3º. Além da forma 
presencial a Companhia poderá realizar Assembleia Geral, de modo digital utilizando-se de plataformas (sistemas) seguras, que colaborem 
com a confidencialidade das informações geradas na referida Assembleia. Art. 26 - A Assembleia Geral dos acionistas reunir-se-á 
ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses, após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas em lei.  
Art. 27 - A Assembleia Geral reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que os interesses societários, este Estatuto Social ou a legislação 
aplicável exigirem decisões dos acionistas. Art. 28 - Somente poderão comparecer às Assembleias Gerais os proprietários de ações cujos 
nomes estejam inscritos no Livro de Registro de Ações Nominativas, até 48 (quarenta e oito) horas antes da data designada para a realização 
da correspondente Assembleia. Parágrafo Único. O acionista pode ser representado em Assembleia Geral por procurador constituído, que 
seja acionista, administrador da Sociedade ou advogado, desde que a procuração seja específica, bem como esteja vigente. Art. 29 - A 
assembleia geral extraordinária, que tiver por objeto a reforma do estatuto somente se instalará, em primeira convocação, com a presença 
de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto, mas poderá instalar-
se, em segunda convocação, com qualquer número. Art. 30 - Havendo a presença da totalidade do capital subscrito na Assembleia Geral será 
dispensada a exigência da publicação dos Editais de Convocação, conforme dispõe o art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15/12/1976. 
VIII - Exercício Social: Art. 31 - O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levantado o balanço geral e demais demonstrações 
financeiras em 31 de março de cada ano. Parágrafo Único. O (A) Diretor (a) poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras 
intermediárias sempre que julgar conveniente. Os resultados apurados nesses balanços poderão ser destinados para distribuições ou 
antecipações de dividendos intermediários ou para outras aplicações a critério da Assembleia Geral. Art. 32 - Do lucro líquido apurado em 
cada balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) 25% (vinte e cinco por cento) depois de deduzida a reserva legal, será 
destinada para uma reserva estatutária em nível de reserva para expansão ou contingências. c) O saldo, se houver, terá a destinação que a 
Assembleia estabelecer. IX - Liquidação: Art. 33 - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas 
legais pertinentes, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de sua liquidação. X - Disposições Gerais: Art. 34 - Os casos omissos 
no presente Estatuto serão regidos pela legislação em vigor pertinente a matéria específica. São Paulo, 09 de outubro de 2023. Fábio Pereira 
Kitamoto - CPF/MF n.º 248.879.038-98. Presidente; Dr. Flávio Rocchi Junior - OAB/SP nº 249.767. Advogado

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 26 de abril de 2024 às 09:00 horas em 
1º convocação e às 10:00 horas em 2º convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/ as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2024 a 2026; c) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba/SP, 14 de março de 2024.

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ/MF 09.433.094/0001-67 - NIRE 35300387716

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Dezembro de 2023 
1. Data, Horário e Local: aos 18 (dezoito) dias do mês de dezembro de 2023, às 09h00, na sede social da 
Engineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Campos 
Moreira, nº. 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 1º, do 
estatuto social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 4. Ordem do Dia: 
apreciação, nos termos dos Artigos 19 do Estatuto Social da Companhia, da operação societária envolvendo a 
Engi da Argentina S.A., sociedade sediada em Buenos Aires, Argentina, uma investida da Companhia (“EDA”). 
5. Deliberações: Colocadas em discussão as matérias objeto da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração da Companhia, de forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos, apro-
varam, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Estatuto Social, a operação societária da EDA, a qual consiste 
(i) no aumento do capital social da EDA, dos atuais $49.900.000 (quarenta e nove milhões e novecentos 
mil pesos argentinos) para $125.969.500 (cento e vinte e cinco milhões, novecentos e sessenta e nove mil 
e quinhentos pesos argentinos) decorrente da capitalização dos resultados da EDA verificados no exercício de 
2022, de forma proporcional à participação de cada acionista no capital social da EDA, bem como (ii) da 
conversão, em capital social, de crédito detido pela Engineering Ingegneria Informatica SpA, acionista majo-
ritária da EDA, em face da EDA, no valor total de $806.390.322,24 (oitocentos e seis milhões, trezentos e 
noventa mil, trezentos e vinte e dois pesos argentinos e vinte e quatro centavos), de forma que o capital social 
da EDA passará a ser de $932.359.822 (novecentos e trinta e dois milhões, trezentos e cinquenta e nove mil 
e oitocentos e vinte e dois pesos argentinos), dividido da seguinte forma: (a) a Engineering Ingegneria Informa-
tica SpA passará a deter uma participação cujo valor será equivalente a $921.249.312 (novecentos e vinte 
e um milhões, duzentos e quarenta e nove mil, trezentos e doze pesos argentinos), representando 98,81% 
(noventa e oito virgula oitenta e um por cento) do capital social da EDA; e (b) a Companhia passará a deter 
uma participação cujo valor será equivalente a $11.110.510 (onze milhões, cento e dez mil, quinhentos e 
dez pesos argentinos), representando 1,19% (um virgula dezenove por cento) do capital social da EDA, dis-
posto que, como consequência de dita conversão, a participação da Companhia no capital social da EDA será 
diluida, com o que a Companhia concorda e, a fim de viabilizar referida operação, renuncia, desde já, a todo e 
qualquer direito de preferência a que tenha direito em razão do aumento de capital oruindo de dita conversão, 
tendo por base a documentação disponibilizada previamente aos membros do Conselho de Administração, 
ficando, desde já, a Diretoria autorizada, observada a forma de representação disposta no Estatuto Social 
da Companhia, a praticar todos e quaisquer atos necessários para a implementação da operação societária 
pretendida na EDA, incluindo, mas não se limitando à celebração de todos e quaisquer documentos exigidos 
para tanto. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente 
ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. A 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce 
Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; Michele Allamprese; p.p. Luigi Bianchini Neto; 
Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP nº 82.616/24-3 em 26/2/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

AVISO AOS ACIONISTAS
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Alameda Santos, nº 1978, Jardim Paulista, 9º 
andar, CEP: 01418-102, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

São Paulo, 13 de março de 2024.
 Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente

Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor
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                                        1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE ARUJÁ/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JOSE FRANCISCO MARCONDES PEIXOTO 
(CPF nº 860.315.548-87); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL, Processo nº. 0005171-32.2002.8.26.0045, ajuizado pelo MAURO ALMEIDA MORAES. A Dra. Naira Blanco 
Machado, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Arujá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão 
com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matricula nº 70.623 do 15° CRI de São Paulo - SP Imóvel: Um prédio e seu respectivo terreno, 
situado à rua Orlando Murgel n° 722, parte do lote 06 da quadra 37, do Parque Jabaquara, no 30° Subdistrito 
Ibirapuera, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 742.078,60 (setecentos e quarenta e dois mil, setenta e oito reais e 
sessenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NAIRA BLANCO MACHADO JUIZA DE DIREITO 
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                                        VARA ÚNICA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SANTA ROSA DO VITERBO/SP – OFÍCIO 
CÍVEL 

 
Edital de 1ª e 2ª Praça de parte ideal correspondente a 50% do imóvel e para intimações dos executados ANTONIO 
WILSON VILAS BOAS (CPF nº 485.211.918-04); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL – TRANSAÇÃO, Processo nº. 1001374-75.2019.8.26.0549, ajuizado pelo GERALDO ANDRÉ 
BERTOCCO JUNIOR. O Dr. José Oliveira Sobral Neto, Juiz de Direito da Vara Única Cível do Foro da Comarca de 
Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, 
regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no 
dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde 
já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 4322 do CRI de Santa Rosa de 
Viterbo/SP: PARTE IDEAL (50%) que corresponde a 9,68 HECTARES de terras que equivale 04 (quatro) Alqueires 
de reserva legal (mata), Santa Rosa de Viterbo, AVALIAÇÃO correspondente a parte ideal de 50%: R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais), conforme fls. 192 dos autos e homologada nas fls. 198. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. JOSÉ OLIVEIRA SOBRAL NETO JUIZ DE DIREITO 
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                                        5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado ALEXANDRA VIEIRA (CPF nº 273.333.248-
18), expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, Processo nº. 
0008929-78.2017.8.26.0114/01, ajuizado pelo CONDOMINIO EDIFICIO OPERA HOUSE. O Dr. Paulo César Batista 
dos Santos, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão 
com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 124.354 do 2° CRI de Campinas - SP Imóvel: Apartamento n° 63 (sessenta e três), 
localizado no sexto pavimento da Torre 01 – Edifício Aída – do CONDOMÍNIO OPERA HOUSE, situado na Rua José 
Luiz Camargo Moreira, n. 120, Quarteirão 3775 do Bairro Mansões Luiz Antônio, Campinas, AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 392.282,03 (trezentos e noventa e dois mil, duzentos e oitenta e dois reais e três centavos), 
atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. PAULO CÉSAR BATISTA DOS SANTOS JUIZ DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE POÁ – 2º OFÍCIO CIVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada FERNANDA LUISA DE SOUSA (CPF nº 
270.197.088-11); e outros, expedido nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, Processo nº. 0001792-
93.2002.8.26.0462 (462.01.2002.001792), ajuizada pelo exequente MARINHO MENDES (CPF nº 063.129.268-34). 
O Dr. Bruno Dello Russo Oliveira, juiz de direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Poá/SP, na forma da lei, 
etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.goldleiloes.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão 
com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM:  Matrícula 58.733 do 9º CRI de São Paulo – SP Imóvel: Um terreno situado à Rua 
Professor Euclides Luz, 70, na Vila Progresso, em Itaquera, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 453.313,50 (quatrocentos 
e cinquenta e três mil, trezentos e treze reais e cinquenta centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça 
de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

BRUNO DELLO RUSSO OLIVEIRA JUIZ DE DIREITO 
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                                        5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE MAUÁ/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos sobre o bem imóvel e para intimação da executada FERNANDA BISPO SOARES 
DA SILVA (CPF nº 373.316.958-19), expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – CONDOMÍNIO, Processo nº. 
0003716-39.2015.8.26.0348, ajuizado pelo RESERVA DO CANTÃO. O Dr. Rodrigo Soares, Juiz de Direito da 5ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Mauá/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no 
dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde 
já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% (sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: OS DIREITOS DECORRENTES DE AIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA TITULARIAZADO PELA EXECUTADA SOBRE O IMÓVEL de Matricula nº 56.122 do CRI de Mauá - SP 
Imóvel: Apartamento 301 do Bloco 01 da Reserva do Cantão, situado na Rua Inocêncio Pedro, 63, Mauá, 
AVALIAÇÃO: R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), conforme laudo de avaliação e homologação nas fls. 
311, atualizado até julho de 2023. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

RODRIGO SOARES JUIZ DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BEBEDOURO/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados PEDRO SÉRGIO PEDROSA (CPF nº 
861.915.358-72); e outra, expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL - CONDOMÍNIO, Processo nº. 1000641-
51.2020.8.26.0072, ajuizado pelos exequentes ANA LUCIA PEDROSA OLIVEIRA e outros. O Dr. Frederico Pupo 
Carrijo de Andrade, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bebedouro/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão 
com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 
22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 22.801 do CRI de Bebedouro - SP Imóvel: Um terreno, situado no distrito 
de Botafogo, do município e comarca de Bebedouro, AVALIAÇÃO: R$ 185.510,00 (cento e oitenta e cinco mil e 
quinhentos e dez reais), conforme laudo de avaliação nas fls. 142/147, integrado pelos esclarecimentos nas fls. 
162/162 e homologado nas fls. 170 doa autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei.  FREDERICO PUPO CARRIJO DE ANDRADE JUIZ DE DIREITO 
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                                        7ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 7º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos aquisitivos do bem imóvel e para intimação do executado WALDEMAR PEREIRA 
DA SILVEIRA JUNIOR (CPF nº 827.621.718-49), expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – 
DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 1028634-72.2020.8.26.0071, ajuizado pelo CONDOMINIO RESIDENCIAL 
DAS ANDORINHAS. O Dr. Jayter Cortez Junior, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no 
dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% (sessenta por cento) do valor 
de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: Matrícula nº 79.624 do 1° CRI de Bauru - SP Dos direitos aquisitivos do Imóvel: O 
APARTAMENTO sob nº 11-B, localizado no pavimento térreo, edifício bloco 5, segunda etapa do “RESIDENCIAL 
PARQUE DAS ANDORINHAS I/II/III”, situado no Avenida Maria Ranieri, 13-50, Bauru, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: 
R$ 50.936,34 (cinquenta mil, novecentos e trinta e seis reais e trinta e quatro centavos), nos termos do despacho 
de fls. 313/316 e planilha de débito atualizada pelo credor fiduciário as fls. 301/303. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.  JAYTER CORTEZ JUNIOR JUIZ DE DIREITO 
 
 

   
 

____________________________________ 
 
 

GOLD LEILÕES 
Uilian Silva (Leiloeiro Oficial) 

 (11) 2741-9515 | (11) 94347-8099 
www.leiloesgold.com.br | contato@leiloesgold.com.br 

 

                                        4ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE GUARULHOS/SP – 4º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados GERALDO DE MENEZES MELO (CPF nº 
255.611.848-22); e outra, expedido no CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO, Processo 
nº. 0049428-75.2011.8.26.0224, ajuizado pelo BANCO BRADESCO S/A. A Dra. Maria Claudia Ferreira Rezende, 
Juíza de Direito da 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de Guarulhos/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com 
fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 
14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da 
avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no 
dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais 
der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 
parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 
68.534 do 1° CRI de Guarulhos - SP Imóvel: TERRENO situado à Rua São João da Boa Vista constante de parte do 
lote 15 da quadra 14, do JARDIM SÃO MANOEL situado no lugar denominado SITIO DOS LEITES, AVALIAÇÃO 
ATUALIZADA: R$ 793.054,44 (setecentos e noventa e três mil, cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro 
centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  MARIA CLAUDIA FERREIRA REZENDE JUIZA DE DIREITO 
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                                        3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CARAGUATATUBA/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados ELTON CARLOS RABONI (CPF nº 
287.787.138-03); e outra, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL em fase de CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 0002803-68.2020.8.26.0126, ajuizado pelo CONDOMINIO 
RESIDENCIAL SAINT MARTIN. O Dr. Walter de Oliveira Junior, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca 
de Caraguatatuba/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 
e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 
2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% 
(sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 48.424 do CRI de Caraguatatuba - SP Imóvel: 
unidade nº 10, Tipo Sobrado, do Condomínio Residencial Saint Martin, situado na Avenida Bandeirantes nº 
1.370, Loteamento Vila Atlântica, Bairro Martin de Sá, Caraguatatuba/SP, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
302.675,90 (trezentos e dois mil, seiscentos e setenta e cinco reais e noventa centavos), atualizada pela tabela do 
Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei.  WALTER DE OLIVEIRA JUNIOR JUIZ DE DIREITO 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

13/03/2024

UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado
Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7
CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 2023

Data, Hora e Local: Assembleia Geral da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), realizada em 19 de 
dezembro de 2023, às 10h30min, com sede na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP 06900-095, Embu-Guaçu/
SP, realizada única e exclusivamente por videoconferência de forma digital por meio do aplicativo “Microsoft Teams” (“Plata-
forma Digital”). Convocação: o Edital de Convocação da presente assembleia foi publicado no jornal “O Dia”, nos dias 
25/11/2023, 28/11/2023 e 29/11/2023, nas páginas 4, 5 e 5, respectivamente, bem como no sítio eletrônico do referido jornal, 
nos termos da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Presença: Presentes acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social total votante da Companhia. Presente, ainda, Sr. Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos, Presidente do 
Conselho Fiscal da Companhia. Mesa: Presidente: Sra. Juliana Olivia F. L. S. Martins; Secretário: Sr. Felipe Di Marzo Trezza. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação da reforma do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação. Deliberações: 
Após exame e discussão acerca do item único da ordem do dia, os acionistas deliberaram, sem reservas ou ressalvas, pela 
aprovação, com totalidade dos votos, da reforma do Estatuto Social da Companhia e sua consolidação, conforme proposta 
apresentada e aprovada em Reunião do Conselho Fiscal da Companhia realizada em 09/11/2023 e Reunião do Conselho de 
Administração da Companhia de 10/11/2023; Esclarecimentos: Por fim, a mesa esclareceu que, durante a lavratura da ata 
da Assembleia Geral da Companhia realizada em 20 de outubro de 2023, ocorreu um erro estritamente formal do nome de 
uma das acionistas na lista de presença. Destacamos que, em razão da transferência realizada por Cleita de Castro Marques 
à AFP Participações Ltda., conforme termo de transferência nº 20 do livro de transferência de ações da Companhia, onde 
consta o nome “‘Cleita de Castro Marques’, deve ser corretamente lido como a acionista da Companhia ‘AFP Participações 
Ltda’.” Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, observado 
o cumprimento de todos os requisitos legais para a sua realização, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata na 
forma de sumário, e que poderá ser publicada com omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme o disposto 
no Artigo 130, § 1º e § 2º, da Lei das S.A., a qual, lida e achada conforme, foi devidamente assinada. Mesa: Sra. Juliana Olivia 
Ferreira Loureiro dos Santos Martins, Presidente; e Sr. Felipe Di Marzo Trezza, Secretário. Acionistas Presentes: i – Robferma 
Administração e Participações Ltda; ii – MJP Administração e Participações Sociedade Simples Ltda; iii – AFP – Participações 
Ltda; e iv – Cleide Marques Pinto. (A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio.) Embu Guaçu, 19 de dezem-
bro de 2023. Mesa: Juliana Olivia F. L. S. Martins - Presidente, Felipe Di Marzo Trezza - Secretário. Acionistas: Robferma 
Adm. e Participações Ltda (p. Juliana Olivia F. L. S. Martins), MJP Adm. e Part. Sociedade Simples Ltda (p. Juliana Olivia F. L. S. 
Martins), AFP – Participações Ltda (p. Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto), Cleide Marques Pinto (p. Marcos. 
JUCESP nº 702/24-9 em 03/01/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Da Denominação, 
Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1º. A União Química Farmacêutica Nacional S.A. é uma sociedade por 
ações, que se rege pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente, no que lhe for aplicável (“Companhia”). Artigo 2º. 
A Companhia tem sede e foro na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, 
Centro, CEP 06900-095, podendo criar, transferir, bem como extinguir filiais, agências, sucursais, escritórios, depósitos, lojas 
ou representações em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Com-
panhia tem por objeto social: (i) a fabricação, manipulação, fracionamento, envase, rotulagem, controle da qualidade, comér-
cio, distribuição, armazenagem, importação, exportação de insumos e produtos químicos e farmacêuticos, inclusive insumos 
e produtos controlados, para uso humano e/ou veterinário, de produtos cosméticos, dietéticos, de higiene pessoal, artigos 
de perfumaria em geral e correlatos, inclusive produtos destinados à alimentação animal e/ou humana, próprios ou de ter-
ceiros; (ii) a prestação de serviços de armazenamento de mercadorias de terceiros; (iii) o transporte de insumos, produtos 
químicos e farmacêuticos de uso humano e/ou veterinário, inclusive controlados; (iv) fabricação e comércio de materiais de 
embalagens em papel, alumínio, PVC e congêneres; (v) a execução e serviços de bulas, rótulos, etiquetas e afins, em papel 
alumínio, PVC e congêneres; (vi) serviços de fotolitos, fotocomposição, arte final e congêneres; (vii) o embalamento, impor-
tação e exportação de produtos farmacêuticos para uso humano e/ou veterinário; (viii) a prestação de serviços técnicos em 
geral, pesquisa, testes e análises técnicas, a fim de atestar a qualidade de produtos; (ix) serviços combinados de escritório e 
apoio administrativo; e (x) a participação em outras sociedades comerciais ou civis, no país e no exterior, como sócia, quotis-
ta ou acionista. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e Ações: Ar-
tigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 686.289.658,68 (seiscentos e oitenta e seis milhões, duzentos e oitenta e nove 
mil, seiscentos e cinquenta e oito reais e sessenta e oito centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, dividido em 591.629.015 (quinhentos e noventa e um milhões, seiscentas e vinte e nove mil e quinze) ações ordi-
nárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro – As ações ordinárias terão a forma nominativa, e são 
indivisíveis, não podendo ser conversíveis em outras formas. Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto nas deli-
berações das Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo Segundo – Todas as ações da Companhia se tornarão escriturais, 
nos termos do Art. 34, e serão mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, em instituição financeira autoriza-
da pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) com quem a Companhia mantém contrato de custódia em vigor, sem 
emissão de certificados. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado direta-
mente do acionista pela instituição depositária, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo 
respeitados os limites impostos pela legislação vigente. Parágrafo Terceiro – É vedado à Companhia emitir ações de gozo 
ou de fruição ou partes beneficiárias. Artigo 6°. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, ad-
quirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital 
social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 7°. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano dentro dos 04 (quatro) primeiros meses subsequentes ao 
encerramento do exercício social, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses e conveniên-
cias da Companhia o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação as prescrições legais pertinentes e 
as disposições do presente Estatuto Social. Parágrafo Primeiro - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades 
por Ações e nas demais regulamentações aplicáveis, a Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal ou por qualquer acionista, nos termos e prazos estabele-
cidos na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos 
constantes da ordem do dia, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e nas demais regulamenta-
ções aplicáveis. Parágrafo Terceiro - Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a As-
sembleia Geral a que comparecerem os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Parágrafo 
Quarto - As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação que permita a identificação e a comunicação simultânea entre os acionistas e todas as demais pessoas 
presentes à Assembleia Geral, nos termos da regulamentação da Comissão de Valores Mobiliários Parágrafo Quinto - As 
Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
(um quarto) das ações emitidas com direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de 
acionistas presentes, nos termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Sexto - A Assembleia Geral que 
tiver por objeto a reforma deste Estatuto Social se instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que re-
presentem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social com direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda convocação 
com qualquer número de presentes. Parágrafo Sétimo - As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados 
os casos previstos em disposição cogente de lei, serão todas tomadas pela maioria absoluta dos acionistas titulares de ações 
presentes nas Assembleias Gerais, não se computando os votos em branco. Artigo 8º. As pessoas presentes à Assembleia 
Geral deverão comprovar a sua qualidade de acionista exibindo seu documento de identidade. Parágrafo Único - Os acio-
nistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionis-
ta, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundo de investimento que represen-
te condôminos, devendo a procuração ser arquivada na sede da Companhia. Artigo 9º. Compete exclusivamente à 
Assembleia Geral, além das demais atribuições previstas em lei: (a) alterar e/ou reformar o Estatuto Social, inclusive proce-
dendo ao aumento e/ou redução de capital social; (b) aprovar a negociação pela Companhia de suas próprias ações, incluin-
do, mas não se limitando ao resgate, recompra e cancelamento de suas ações, exceto se estabelecido no orçamento anual 
da Companhia; (c) eleger e/ou destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, bem como definir 
o número de cargos do Conselho de Administração da Companhia; (d) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela 
administração, sobre a destinação do lucro líquido do exercício e sobre a distribuição de dividendos; (e) tomar, anualmente, 
as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras; (f) deliberar sobre a disso-
lução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação (inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a 
eleição e destituição de liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação, e o 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) autorizar os administradores a confessar 
falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia; (h) fixar o limite anual da remuneração global dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado, observado que caberá ao Conselho 
de Administração deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Dire-
toria e do Conselho Fiscal, se instalado; (i) atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobra-
mentos de ações; (j) deliberar sobre a celebração de transações com partes relacionadas, a alienação ou a contribuição para 
outra empresa de ativos, caso o valor da operação corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais 
da Companhia conforme apurado no último balanço aprovado; (k) aprovar a criação, extinção ou aditamentos de planos e 
programas de remuneração aos administradores e empregados da Companhia, baseados em ações de emissão da Compa-
nhia ou de subsidiárias da Companhia, em uma única operação ou em uma série de operações correlatas; (l) aprovar a 
emissão de debêntures conversíveis em ações ou de quaisquer outros títulos conversíveis em ações da Companhia; (m) 
aprovar o cancelamento do registro da Companhia como companhia aberta, adesão ou alteração de segmento especial ou 
nível de governança e fechamento de capital, e qualquer oferta pública de valores mobiliários; e (n) deliberar sobre qualquer 
reestruturação financeira envolvendo direta ou indiretamente a Companhia. Artigo 10. Salvo deliberação em contrário, as 
atas das Assembleias Gerais serão lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive de eventuais dissidências e 
protestos, observado o disposto no artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, e serão publicadas com omissão das assina-
turas dos acionistas. Capítulo IV - Da Administração da Companhia: Seção I: Disposições Gerais: Artigo 11. A Companhia 
será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações e no 
presente Estatuto Social. Parágrafo Único - Os Administradores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura do 
termo de posse lavrado no livro de atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, dispensada a garantia de gestão, 
permanecendo sujeitos aos requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades previstos na Lei das Socie-
dades por Ações e regulamentação em vigor aplicável. Seção II: Conselho de Administração: Artigo 12. O Conselho de 
Administração é composto por, no mínimo, 03 (três) e, no máximo, 09 (nove) membros, todos eleitos e destituíveis pela As-
sembleia Geral, com mandato unificado de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição (“Conselheiros”). Parágrafo Primeiro 
- O Conselho de Administração terá um presidente, o qual será nomeado na Assembleia Geral que o eleger (“Presidente do 
Conselho de Administração”) Parágrafo Segundo - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente não poderão ser cumulados pela mesma pessoa, exceto na hipótese de ausência e/ou impedimento temporário, 
assim entendido como aquele evento que perdurar por até 60 (sessenta) dias. . Parágrafo Terceiro - O Presidente do Conse-
lho de Administração, em caso de sua ausência e/ou impedimento temporário, será substituído nas funções atribuídas a tal 
posição de Presidente do Conselho de Administração, por outro Conselheiro, indicado pelos demais conselheiros reunidos, 
por maioria simples de votos. Parágrafo Quarto - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos previstos na 
convocação, manifestar seu voto por meio de: (i) delegação feita, por escrito, em favor de outro conselheiro; (ii) voto escrito 
antecipado por carta entregue ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda; (iv) correio eletrô-
nico digitalmente certificado. Parágrafo Quinto - No caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, inva-
lidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro evento que leve à vacância defini-
tiva dos cargos de Presidente ou de membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos conselheiros 
remanescentes, por maioria simples de votos, e servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente a tal ausência. Se ocor-
rer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada extraordinariamente para proceder a nova eleição. 
Artigo 13. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 04 (quatro) vezes por ano, e, extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo Presidente do Conselho de Administração mediante notificação escrita entregue com antece-
dência mínima de 05 (cinco) dias, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Parágrafo Primeiro - Em 
caráter de urgência, as reuniões do Conselho de Administração poderão ser convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração sem a observância do prazo acima, desde que todos os demais integrantes do Conselho estejam inequivoca-
mente cientes. As convocações poderão ser feitas por correio eletrônico, carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer 
outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. Parágrafo Segundo - Das reuniões será lavrada 
ata em livro próprio, a qual será publicada nas hipóteses previstas em lei e na regulamentação aplicável. Parágrafo Terceiro 
- Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem to-
dos os Conselheiros. Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira convocação com a 
presença da maioria dos seus membros e, em segunda convocação, por qualquer número. Parágrafo Primeiro - As delibe-
rações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria absoluta dos seus membros. Parágrafo Segundo - O 
Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deli-
berações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Parágrafo Ter-
ceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e poderão 
ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a 
identificação e a comunicação simultânea entre os diretores e todas as demais pessoas presentes à reunião. Artigo 15. Os 
conselheiros deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou repre-
sentem interesse conflitante com a Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na 
Lei das Sociedades por Ações.Artigo 16. O Conselho de Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as seguintes 
atribuições: (a) definir as políticas e fixar orientação geral e estratégias orçamentárias para a condução dos negócios, bem 
como liderar a implementação da estratégia de crescimento e orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar o 
orçamento anual, o plano de negócios, bem como quaisquer planos de estratégia, de investimento, anuais e/ou plurianuais, 
e projetos de expansão da Companhia e o organograma de cargos e salários para a diretoria estatutária; (c) atribuir, do limite 
anual da remuneração global dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal fixada pela 
Assembleia Geral, a distribuição individual da remuneração do próprio Conselho de Administração, da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal, se instalado; (d) eleger e destituir os diretores da Companhia; (e) atribuir aos diretores suas respectivas funções e 
atribuições não especificadas neste Estatuto Social; (f) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os 
livros e papéis da Companhia e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer 
outros atos; (g) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial papers, notas pro-

missórias, bonds, notes e de outros títulos de uso comum no mercado, para distribuição pública ou privada; (h) convocar a 
Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses exigidas pela Lei das Sociedades por Ações; (i) manifestar-se 
sobre o relatório da administração, as contas da diretoria da Companhia e as demonstrações financeiras da Companhia, bem 
como deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (j) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; 
(k) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do exercício; (l) escolher e destituir os 
auditores independentes, observando-se, nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável. A empresa de auditoria 
externa reportar-se-á ao Conselho de Administração; (m) deliberar sobre a aquisição de participação em sociedades, bem 
como sobre demais operações societárias envolvendo a Companhia e/ou tais sociedades; (n) autorizar a Companhia a pres-
tar garantia, criar gravames, onerar ou prestar aval de quaisquer ativos da Companhia a terceiros; (o) aprovar a oneração, 
alienação, transferência ou, sob qualquer forma, disposição de bens do ativo imobilizado e intangível relacionadas a obriga-
ções da Companhia que envolva a Companhia cujo valor exceda R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais); (p) 
aprovar a outorga de opções para aquisição de ações da Companhia a qualquer administrador, colaborador ou empregado 
da Companhia, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos aprovados em Assembleia Geral, dentro 
do limite do capital autorizado; (q) aprovar políticas, regimentos e códigos nos termos das normas e legislação em vigor 
aplicáveis à Companhia; (r) manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral; (s) sub-
meter à Assembleia Geral propostas sobre fusão, cisão ou incorporação envolvendo a Companhia, ou ainda sua dissolução, 
e reforma estatutária; (t) autorizar a aquisição de ações e debêntures emitidas pela Companhia para efeito de cancelamento 
ou manutenção em tesouraria, observadas as normas legais vigentes e as disposições deste Estatuto; (u) deliberar sobre (i) 
aumento do capital social da Companhia ou emissão de ações ou de títulos conversíveis ou permutáveis por ações; ou (ii) 
emissão de ações ou quotas de sociedade controlada pela Companhia ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis 
por ações ou quotas de sociedade controlada pela Companhia, exceto conforme seja previsto na matriz de alçada da Direto-
ria aprovada pelo Conselho de Administração; (v) aprovar nos termos do artigo 204 da Lei das Sociedades por Ações, (a) o 
levantamento de balanços intercalares e a distribuição de dividendos “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, (b) a 
declaração e distribuição de dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros registrados 
em balanço anual, semestral, trimestral ou mensal, ou ainda, (c) a declaração e distribuição (para pagamento ou crédito) de 
juros sobre o capital próprio, imputando-os ao valor do dividendo mínimo obrigatório; e (w) deliberar sobre os assuntos que 
lhe forem submetidos pela Diretoria. Parágrafo Único - O Conselho de Administração poderá estabelecer a formação de 
comitês técnicos e consultivos, com objetivos e funções definidos. Caberá ao Conselho de Administração estabelecer normas 
aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo, remuneração e funcionamento. Seção III: Diretoria: Arti-
go 17. A Diretoria da Companhia será composta por, no mínimo, 02 (dois) membros e, no máximo, 10 (dez) membros, acio-
nistas ou não, residentes no país, sendo 01 (um) Diretor-Presidente, 03 (três) Diretores Vice-Presidentes, 01 (um) Diretor de 
Relações com Investidores e até 05 (cinco) Diretores sem designação específica. Os membros da Diretoria (“Diretores”) serão 
eleitos pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo Primeiro - O mandato dos Diretores será unificado e 
exercido pelo prazo de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Parágrafo Segundo - Os Diretores eleitos permanecerão no 
exercício de seus cargos até a data da posse de seus respectivos sucessores. Parágrafo Terceiro - O Conselho de Administra-
ção poderá deixar vago um ou mais cargos de Diretor para preenchimento posterior, observado que os cargos preenchidos 
posteriormente observarão o mandato dos demais Diretores. Parágrafo Quarto - Um diretor poderá acumular mais de uma 
função, desde que observado o número mínimo de diretores previsto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Quinto - As 
reuniões da diretoria poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que permita a identificação e a comunicação simultânea entre os diretores e todas as demais pessoas presen-
tes à reunião. Artigo 18. Compete à Diretoria: (a) zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social e pelo cumprimento das 
deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; (b) praticar todos os atos necessários à execução os 
planos de negócios, operacionais e de investimentos da Companhia, nos termos do presente Estatuto Social; (c) submeter, 
anualmente, à apreciação do conselho de administração, o relatório da administração e as contas da Diretoria, acompanha-
dos do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de aplicação dos lucros apurados no exercício anterior; 
(d) submeter ao Conselho de Administração orçamento anual, o plano estratégico e políticas e suas revisões anuais, cuidan-
do das respectivas execuções; (e) apresentar trimestralmente ao Conselho de Administração o balancete econômico-finan-
ceiro e patrimonial detalhado da Companhia e suas controladas; (f) aprovar a oneração de bens do ativo imobilizado e intan-
gível relacionadas a obrigações da Companhia que envolva a Companhia cujo valor seja igual ou inferior a R$ 75.000.000,00 
(setenta e cinco milhões de reais); (g) organização e supervisão do cumprimento das políticas e diretrizes da Companhia, 
bem como das determinações estabelecidas pelo Conselho de Administração e deliberações tomadas em sede de Assem-
bleia Geral; (h) zelar pela observância das políticas, regimentos e códigos da Companhia, assim como pela observância da lei 
e deste Estatuto Social; e (i) abrir e encerrar filiais, agências ou sucursais, e fixar ou alterar os endereços dessas e da sede da 
Companhia. Artigo 19. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, 01 (uma) vez por ano e, extraordinariamente, quando se fizer 
necessário, lavrando-se em livro próprio, ata de suas deliberações e de decisões, assinadas por todos os diretores presentes 
à reunião, competindo a tal órgão, enquanto colegiado, as competências previstas no Artigo 18 acima. As deliberações serão 
tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade em caso de empate. Artigo 20. Compete ao Di-
retor-Presidente: (a) representar a Companhia em juízo ou fora dele; (b) convocar e presidir as Reuniões de Diretoria; (c) de-
signar qual dos demais Diretores deverá assumir a Presidência da Companhia nos casos de seu impedimento ou ausência 
temporária; (d) aprovar obrigações acima de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras 
moedas, em conjunto com mais um Diretor, exceto no caso previsto na letra (o) do artigo 16 acima; e (e) todas as atribuições 
previstas aos demais Diretores. Artigo 21. Compete ao Diretor Vice-Presidente: (a) representar a Companhia em juízo ou fora 
dele, observado o disposto no Artigo 24 abaixo; (b) na ausência ou impedimento do Diretor Presidente, convocar e presidir 
as Reuniões de Diretoria; (c) aprovar obrigações superiores a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) e inferiores a R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas, observado o disposto no Artigo 24 
abaixo; e (d) todas as atribuições previstas aos demais Diretores sem designação específica.Artigo 22. Compete ao Diretor 
de Relações com Investidores: (a) coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, bem 
como representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas de mercado, a CVM, o Banco Central do Brasil e os 
demais órgãos de controle e demais instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil 
e no exterior; (b) prestar informações ao público investidor, à CVM e B3 S.A. – Brasil, Bolsa Balcão (“B3”), às demais Bolsas de 
Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando aplicável e aos demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exte-
rior; (c) manter atualizados o registro da Companhia perante a CVM; (d) responsabilizar-se pela prestação de informações ao 
público investidor, à CVM, à B3, às demais bolsas de valores ou mercados de balcão, nacionais e internacionais, em que a 
Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, às entidades de regulação e fiscalização correspondentes, a agências 
de rating, quando aplicável, e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme 
legislação aplicável; e (e) guardar os livros societários da Companhia e zelar pela regularidade dos assentamentos neles 
realizados. Artigo 23. Compete aos Diretores sem Designação Específica: (a) exercer as atribuições que lhe forem fixadas pelo 
Conselho de Administração ao tempo de sua eleição e posse, conforme inciso II do artigo 142 da Lei das Sociedades por Ações; 
(b) executar as estratégias e diretrizes da Companhia, com base nas deliberações do Conselho de Administração, e nas 
orientações do Diretor Presidente; e (c) manter o Diretor Presidente informados sobre as atividades que exercerem na Com-
panhia. Artigo 24. Observadas as matérias cuja aprovação prévia é necessária pela Assembleia Geral e/ou pelo Conselho de 
Administração, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, bem como perante órgãos públicos 
federais, estaduais e municipais e autoridades, para efeito a quaisquer instrumentos que envolvam a assunção de obrigações 
pela Companhia, incluindo, sem limitação instrumentos de aquisição ou alienação de bens imóveis e de ações ou quotas de 
outras sociedades, constituição de hipotecas, penhor, garantia ou depósito de bens da Companhia, todos os instrumentos, 
contratos em geral, incluindo mas não se limitando a eventuais termos aditivos, notificação de resilição e termo de distrato, 
cheques, notas promissórias, duplicatas, enfim todos os títulos de crédito negociáveis, bem como a emissão, aceite e endos-
so de duplicatas, cheques e quaisquer títulos de crédito negociáveis e, ainda, autorizar a abertura, o encerramento ou a alte-
ração do endereço de filiais, agências, depósitos, escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos da Companhia no País ou 
no exterior, será sempre exercida: (a) pelo Diretor-Presidente em conjunto com mais um Diretor: (i) em todas as obrigações, 
incluindo aquelas em que o valor individual ou agregado exceda a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) ou o seu 
equivalente em outras moedas (ii) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, oneração ou gravame de bens imóveis; (iii) 
na constituição de fiança, confissão de dívida, desistência ou renúncia a direitos; (iv) nos atos ou contratos de aquisição, 
alienação, gravame de valores mobiliários ou ativos financeiros, inclusive ações e debêntures; (b) pelo Diretor Vice-Presiden-
te em conjunto com mais um Diretor (i) em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (ii) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, 
oneração ou gravame de bens imóveis; (iii) na constituição de fiança, confissão de dívida, desistência ou renúncia a direitos; 
(iv) nos atos ou contratos de aquisição, alienação, gravame de valores mobiliários ou ativos financeiros, inclusive ações e 
debêntures; (c) por 02 (dois) Diretores em conjunto em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de reais) ou o seu equivalente em outras moedas; (d) por 01 (um) Diretor em conjunto com 01 
(um) procurador em obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) ou o 
seu equivalente em outras moedas, exceto em caso de assunção de obrigações de natureza bancária, para as quais o valor 
individual ou agregado não poderá exceder R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); (e) por 01 (um) Diretor agindo isola-
damente ou por 02 (procuradores) agindo em conjunto, perante qualquer repartição pública da União, dos Estados e Muni-
cípios, qualquer que seja a sua natureza ou grau de subordinação ou autonomia, inclusive autarquias, entidades paraestatais 
e sociedades de economia mista, em caso de assunção de obrigações cujo valor individual ou agregado não exceda a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou o seu equivalente em outras moedas, exceto em relação aos casos de licitação tanto em âmbi-
to federal, estadual e municipal, presencial ou eletrônica, incluindo contratos, atas, termos aditivos, propostas, impugnações, 
defesas, recursos, declarações, ofícios, solicitações de esclarecimentos, adesões, caso em que será permitida a assinatura de 
01 (um) Diretor agindo isoladamente ou 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, sem limitação de valor de alçada. Pa-
rágrafo Primeiro - A Companhia será representada sempre por quaisquer 02 (dois) Diretores agindo em conjunto na outor-
ga de mandato de qualquer natureza, inclusive “ad judicia” e “ad judicia et extra”. Parágrafo Segundo - A Companhia será 
representada por apenas 01 (um) Diretor agindo isoladamente ou por 02 (dois) procuradores agindo em conjunto, perante 
o Poder Legislativo e Judiciário. Parágrafo Terceiro - Os valores constantes no caput deste dispositivo, bem como nos Artigos 
20 e 21 acima deverão ser corrigidos anualmente, com data base em 31 de dezembro, de acordo com a variação do IGPM/
FGV ou outro índice que venha a substituí-lo. Parágrafo Quarto - A prestação de avais, fianças ou prática de quaisquer atos 
de favor pela Companhia, poderá ser realizada para as empresas interligadas, controladas, coligadas, interdependentes ou 
subsidiárias de qualquer espécie. Artigo 25. Em caso de vacância por falecimento, renúncia ou, qualquer outra forma de 
impedimento ou ausência do diretor, o substituto será escolhido nos termos do §2º deste Artigo terminará sua gestão com 
a cessação do impedimento ou de ausência quando em caráter temporário, ou quando definitivo, com a posse dos novos 
diretores eleitos em reunião de Conselho de Administração que se seguir, respeitada a regra específica aplicável ao Diretor 
Presidente, prevista no Parágrafo Primeiro, abaixo. Parágrafo Primeiro - Em caso de ausência ou impedimento temporário 
do Diretor Presidente, assim entendido como um evento que perdurar por até 60 (sessenta) dias, e caso este não tenha indi-
cado um substituto, o Diretor Presidente será substituído por Diretor indicado pelo Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia. Por sua vez, na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do Diretor Presidente, assim entendido 
quando o evento ultrapassar o período de 60 (sessenta) dias previsto no início deste parágrafo, será imediatamente convo-
cada uma Assembleia Geral para que seja preenchido tal cargo. Parágrafo Segundo - Ocorrendo a vacância definitiva de um 
dos demais Diretores, o Conselho de Administração elegerá o substituto para terminar o mandato. Até a realização da refe-
rida reunião do Conselho de Administração, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente, dentre um dos 
Diretores, o qual acumulará mais de uma função. Seção IV: Conselho Fiscal: Artigo 26. O Conselho Fiscal da Companhia 
funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será composto por, no mínimo, 03 (três) e no máximo 05 (cinco) 
membros efetivos, e igual número de suplentes, todos residentes no país, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer 
tempo pela Assembleia Geral para mandato unificado de 01 (um) ano, sendo admitida reeleição. Artigo 27. Quando insta-
lado, competirá ao Conselho Fiscal exercer as funções que por lei lhes sejam atribuídas. Parágrafo Primeiro - Os membros 
do Conselho Fiscal, quando instalado, perceberão os honorários fixados pela Assembleia Geral que os eleger, obedecidos os 
limites legais mínimos. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante termo lavrado no 
livro de atas da reunião do Conselho Fiscal. Capítulo V - Do Exercício Social, Balanço e Lucro: Artigo 28. O exercício social 
terá início em 1º de janeiro e se encerrará a 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social, a Diretoria encer-
rará o balanço geral patrimonial e elaborará as demonstrações contábeis e financeiras para, de acordo com a legislação vi-
gente, apurar e demonstrar mediante procedimentos baseados nos critérios de avaliação e classificação dos elementos pa-
trimoniais e de resultados, o lucro do exercício, o lucro ou prejuízo acumulados, evidenciar estado do patrimônio da 
Companhia, os quais serão submetidos a deliberação da Assembleia Geral, juntamente com os demais demonstrativos exi-
gidos por lei. Parágrafo Único - Do resultado apurado em cada exercício, serão deduzidos antes de qualquer outra destina-
ção, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente ab-
sorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucro e pela reserva legal de acordo com a presente ordem de nomeação. 
Artigo 29. Do lucro líquido do exercício, de acordo com a definição legal, 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social. A 
constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que, o saldo dessa reserva acrescido do montante das 
reservas do capital de que trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por 
cento) do capital social. Parágrafo Único - Com o objetivo de compensar eventual diminuição do lucro, em consequência 
de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral poderá, por proposta da administração da Companhia, constituir 
reserva nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações, bem como a reserva de que trata o artigo 197 da citada 
lei. Artigo 30. Do saldo restante dos lucros, feitas as deduções e destinações referidas nos artigos antecedentes, será distri-
buído aos acionistas um dividendo obrigatório não inferior a 6% (seis por cento) sobre o lucro líquido do exercício. Parágra-
fo Único - A Assembleia Geral pode, não havendo oposição de qualquer acionista presente, deliberar a distribuição de divi-
dendo inferior ao estabelecido no caput deste dispositivo ou a retenção de todo o lucro. Artigo 31. Os dividendos não 
reclamados não vencerão juros e, dentro de 03 (três) anos, a contar da data do anúncio do seu pagamento, prescreverão a 
favor da Companhia. Capítulo VI - Da Dissolução, Liquidação e Extinção Artigo 32. A Companhia será dissolvida, liquidada e 
extinta nos casos previstos em lei e com observância das normas legais a isso atinentes. Parágrafo Único - Compete à As-
sembleia Geral determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante e o conselho fiscal que deverão funcionar no perío-
do de liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo suas remunerações, conforme previsto em lei. Capítulo VII - Dispo-
sições Gerais e Transitórias: Artigo 33. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, com aprovação de 
acionistas que representem mais da metade do capital com direito a voto, transformar-se; incorporar outras Sociedades; ser 
incorporada por outras Sociedades; cindir-se em duas ou mais empresas; fundir-se com outras Sociedades. Artigo 34. As 
disposições contidas no Parágrafo Segundo do Artigo 5º somente terão eficácia a partir data de entrada em vigor do Contra-
to de Participação em segmento de listagem da B3, a ser celebrado entre a Companhia e a B3. Artigo 35. Aplicam-se aos 
casos omissos ou duvidosos, os dispositivos legais vigentes, incluindo a Lei das Sociedades por Ações. 
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                                        2ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE VILA PRUDENTE/SP - 2º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça da parte ideal de 50% do bem imóvel descrito abaixo e para intimações dos executados 
JOSE CLAUDEMIR SIVIERO (CPF nº 678.437.008-20); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 0006510-37.2002.8.26.0009, ajuizado pelo CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL) 
BANCO MULTIPLO SA. O Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro 
de Vila Prudente/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado 
pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 
e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de 
venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 18/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 20/03/2024 às 
14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 
2º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 08/04/2024 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 65% 
(sessenta e cinco por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 51.136 do 6° CRI de São Paulo - SP 50% 
do Imóvel: Um terreno situado na Vila Helena, no 26° Subdistrito-Vila Prudente, AVALIAÇÃO sobre a parte ideal 
de 50% do imóvel: R$ 166.955,00 (cento e sessenta e seis mil e novecentos e cinquenta e cinco reais), conforme 
laudo de avaliação nas fls. 1139. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  OTÁVIO 
AUGUSTO DE OLIVEIRA FRANCO JUIZ DE DIREITO 
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                                        1ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE PINHEIROS/SP - 1º OFÍCIO CÍVEL 

 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis e para intimações dos executados CLM CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (CNPJ nº 61.963.468/0001-76); e outros, expedido na EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL - Processo nº. 1005915-48.2021.8.26.0011, ajuizado pelo ITAÚ UNIBANCO S/A. O Dr. Paulo 
Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível Regional do Foro de Pinheiros/SP, na forma da lei, etc. FAZ 
SABER que, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão 
de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para 
o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja 
licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% 
(sessenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) dos bens abaixo descritos. BEM: LOTE 1 Matrícula nº 94.068 do 12° CRI de São Paulo/SP: OS DIREITOS 
do Imóvel: Um terreno, sito à Rua Catorze, lote 39, da quadra T, na Vila Paranaguá, no Distrito de Ermelino 
Matarazzo, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.238.945,25 (um milhão, duzentos e trinta e oito mil, novecentos e 
quarenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), atualização da avaliação de fls. 38, pela tabela do Tribunal de 
Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). LOTE 2: Matricula nº 100.822 do 10° CRI de São Paulo/SP: OS DIREITOS 
Imóvel: A SALA nº 93, Tipo B, localizada no 9° pavimento do “EDIFÍCIO SAN REMO TOWER”, à Rua Clélia n° 1.251, 
no 14° subdistrito, Lapa, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 332.489,63 (trezentos e trinta e dois mil, quatrocentos e 
oito reais e sessenta e três centavos), atualização da avaliação de fls. 38, pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (janeiro de 2024). LOTE 3: Matricula nº 3.037 do CRI de Itaí - SP Imóvel: Lote de terreno sob n° “02” da 
quadra "BV”, do loteamento denominado “TERRAS DE SANTA CRISTINA – GLEBA II”, situado neste município e 
Comarca de Itaí-SP, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 65.830,53 (sessenta e cinco mil, oitocentos e trinta reais e 
cinquenta e três centavos), atualização da avaliação de fls. 630, pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até 
(janeiro de 2024). LOTE 4: Matrícula nº 146.136 do 3° CRI de São Paulo/SP: O APARTAMENTO SOB N° 82, 
localizado no 8° pavimento do empreendimento imobiliário denominado “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO HORIZONTE 
SP”, situado à Rua Ministro Romeiro Neto, n° 172, no 8° Subdistrito – Santana, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 
534.487,30 (quinhentos e trinta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e trinta centavos), atualização da 
avaliação de fls. 630, pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

PAULO HENRIQUE RIBEIRO GARCIA JUIZ DE DIREITO 
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                                        1ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE CAMPINAS/SP – 1º OFÍCIO CÍVEL 

 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação da executada MARA SUELI BUSSE (CPF nº 925.670.888/49), 
expedido no PROCEDIMENTO SUMÁRIO – DESPESAS CONDOMINIAIS, Processo nº. 0078020-42.2009.8.26.0114, 
ajuizado CONDOMINIO EDIFICIO FRANCISCO ZAMMATARO. O Dr. Euzy Lopes Feijó Liberatti, Juiz de Direito da 1ª 
Vara Cível do Foro da Comarca de Campinas/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 
903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 
236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com 
término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 
12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, 
não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 7.906 do 
2° CRI de Campinas - SP Imóvel: Apartamento n° 106 do 1° andar; do EDIFÍCIO FRANCISCO ZAMMATARO, sito a 
Rua Culto a Ciência n° 76 em CAMPINAS, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 164.788,86 (cento e sessenta e quatro mil, 
setecentos e oitenta e oito reais e oitenta e seis centavos), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São 
Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

EUZY LOPES FEIJÓ LIBERATTI JUIZ DE DIREITO 
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                                        2ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE NOSSA SENHORA DO Ó/SP - 2º OFÍCIO CÍVEL 

 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimações dos executados JONAS GOMES DOS SANTOS (CPF n° 
065.880.018-35); e outros, expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DIREITOS E TÍTULOS DE 
CRÉDITO, Processo nº. 0015941-52.2008.8.26.0020, ajuizado pelo ANTÔNIO NOGUEIRA DE AZEVEDO. A Dra. 
Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível Regional do Foro de Nossa Senhora do Ó/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no 
dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% (cinquenta por cento) do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) 
abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 55.980 do 16° CRI de São Paulo - SP Imóvel: UM TERRENO, à Rua Padre 
Guido Del Toro, parte do lote 12 da quadra 0 do Jardim Felicidade, 31° subdistrito Pirituba, AVALIAÇÃO: R$ 
710.027,99 (setecentos e dez mil, vinte e sete reais e noventa e nove centavos), conforme despacho de fls. 359 
dos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

DAIANE THAÍS SOUTO OLIVA DE SOUZA JUIZA DE DIREITO 
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                                        8ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTANA/SP - 8º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça sobre os direitos aquisitivos do bem imóvel e para intimação do executado espólio de 
MARIA DE FÁTIMA PIRES FALCÃO (CPF nº 023.056.638-38) na pessoa do seu inventariante e executado ODAIR DE 
ARRUDA (CPF nº 303.649.908-30); e outros, expedido no PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL – ESPÉCIES DE 
CONTRATOS, Processo nº 0146433-58.2009.8.26.0001, ajuizada pela ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES DE LOTES 
EM ARUÃ. O Dr. Jose Fabiano Camboim de Lima, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível Regional do Foro de Santana/SP, 
na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no 
dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) 
bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matricula nº 91.042 do 2º CRI de Mogi das Cruzes/SP: DIREITOS DE 
COMPROMISSÁRIO COMPRADOR, pertencente ao executado Odair de Arruda, referentes a UM TERRENO, com 
frente para a Rua Arujá, composto pelo lote nº 11, da quadra nº 106-B, do loteamento denominado “CIDADE 
PARQUELÂNDIA”, AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.511.570,00 (um milhão, quinhentos e onze mil e quinhentos e setenta 
reais), atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA JUIZ DE DIREITO 
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                                        3ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE ITAQUERA/SP - 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça DOS DIREITOS de bem imóvel abaixo descrito e, para intimações dos executados FELISBERTO 
PAULO DA CRUZ FILHO (CPF nº 770.591.238-49); e outros, expedido nos autos da AÇÃO DE PROCEDIMENTO 
COMUM – EM FASE DE EXECUÇÃO – Proc. nº 0007067-49.2010.8.26.0007, ajuizada pelo CONDOMINIO EDIFICIO 
ITAJARÁ I. A Dra. Ana Lucia Schmidt Rizzon, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 
1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes das 
Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da 
GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 
no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão com início no 
dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2023 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em 
que o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 80% (oitenta por cento) do valor de 
avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s). BEM: OS DIREITOS do imóvel designado como: um apartamento nº 43, Bloco A, situado na Avenida 
Professor João Batista Conti, n° 517, Condomínio Edifício Itajara I, Conjunto Habitacional José Bonifácio, 
Itaquera, São Paulo/SP, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 177.189,45 (cento e setenta e sete mil, cento e oitenta e 
nove reais e quarenta e cinco centavos, atualizada pela tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até 
(janeiro/2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei  

ANA LUCIA SCHMIDT RIZZON JUIZA DE DIREITO 
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                                        3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos do bem imóvel e para intimação do executado LEONARDO SCARANTE CHAVES 
(CPF nº 348.517.288-08), expedido nos autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – DESPESAS 
CONDOMINIAIS, Processo nº. 1035905-40.2017.8.26.0071, ajuizado pelo CONDOMINIO TERRA BRASILLIS 
RESIDENCIAL COPACABANA. A Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 3ª Vara 
Cível do Foro da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no 
dia 22/03/2024 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde 
já designado para o 2º Leilão com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h, 
caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 111.804 do 1° CRI de Bauru - SP Os 
Direitos sobre o Imóvel: APARTAMENTO N° 401, localizado no 3° andar, do Bloco 1, do TERRA BRASILIS 
RESIDENCIAL COPACABANA, situado na Rua Mexico, n° 6-45, Bauru, AVALIAÇÃO: R$ 142.375,00 (cento e 
quarenta e dois mil e trezentos e setenta e cinco reais), conforme média nas fls. 554/573 e homologado nas fls. 
574 dos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei  

ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA JUIZA DE DIREITO 
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                                        3ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE BAURU/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do executado MARCELO SANZOVO FRAGA (CPF nº 
145.834.118-63); e outros, expedido nos autos da AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. nº 
0026056-91.1999.8.26.0071, ajuizada pela exequente FAIDIGA - INDUSTRIA E COMERCIO DE MADEIRAS LTDA. A 
Dra. Ana Carolina Achoa Aguiar Siqueira de Oliveira, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Comarca de 
Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. 
CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 13.07.2016, e art. 250 e seguintes 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através 
da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e 
arrematação no 1º Leilão com início no dia 20/03/2024 às 14:00h, e com término no dia 22/03/2024 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, ficando desde já designado para o 2º Leilão 
com início no dia 22/03/2024 às 14:01h, e com término no dia 12/04/2024 às 14:00h caso não haja licitantes na 
1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento, conf. decisão de fls. 2339/2340 dos autos), do valor de avaliação atualizada, nos termos do art. 
843 do CPC - Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte do coproprietário ou do 
cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. § 1o É reservada ao coproprietário ou ao 
cônjuge não executado a preferência na arrematação do bem em igualdade de condições. § 2o Não será levada a 
efeito expropriação por preço inferior ao da avaliação na qual o valor auferido seja incapaz de garantir, ao 
coproprietário ou ao cônjuge alheio à execução, o correspondente à sua quota-parte calculado sobre o valor da 
avaliação. (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). 
BEM: MATRÍCULA Nº 126.642 DO 1° CRI DE BAURU/SP, Imóvel 20,6691 alqueires paulista do Imóvel designado 
como: GLEBA DE TERRAS, denominada Fazenda Eiró – Gleba A1, com 500.192,45 metros quadrados ou 20,6691 
alqueires paulistas, na cidade de Avaí, distrito de Nogueira, Bauru, AVALIAÇÃO ATUALIZADA: R$ 1.761.828,50 
(um milhão, setecentos e sessenta e um mil, oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos), atualizada pela 
tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo até (janeiro de 2024). Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei  ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA JUIZA DE DIREITO 
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                                        15ª VARA CÍVEL REGIONAL DO FORO DE SANTO AMARO/SP - 15º OFÍCIO CÍVEL 
 
 

Edital de 1ª e Única Praça sobre os direitos e obrigações decorrentes do compromisso de venda e contra do bem 
imóvel e para intimações dos executados RUY HELLMEISTER (CPF nº 035.176.278-79); e outros, expedido nos 
autos da EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, Processo nº. 1126462-83.2017.8.26.0100, ajuizado pela 
MARGARETH PAZZINI DA SILVA. A Dra. Mariah Calixto Sampaio Marchetti, Juíza de Direito da 15ª Vara Cível 
Regional do Foro de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 236 de 
13.07.2016, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a 
público pregão de venda e arrematação em Praça Única, devendo-se respeitar o direito de preferência entre as 
partes, conforme disposto no art. 1.322, parágrafo único, do Código Civil, designando-se com início no dia: 
22/03/2024 às 14:00h, e com término no dia: 12/04/2024 às 14:00h, não sendo aceito lance inferior a 50% 
(cinquenta por cento) do valor de avaliação atualizada (Art. 891 parágrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 
1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). BEM: Matrícula nº 191.640 do 11° CRI de São Paulo - SP Os Direitos 
do Imóvel: TERRENO situado à Avenida Marginal, esquina com a Rua Sociedade Esportiva Palmeiras, lote 1 da 
quadra 1, do Parque do Terceiro Lago, Bairro Araguava, Jaceguava ou Campo de Baixo, AVALIAÇÃO: R$ 
461.666,66 (quatrocentos e sessenta e um mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos), 
conforme fls. 289/296 e homologação nas fls. 313. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. MARIAH CALIXTO SAMPAIO MARCHETTI JUIZA DE DIREITO 
 
 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 9FC2-4656-0818-41BD.
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Fupresa S/A
CNPJ: 62.576.327/0001-63

Demonstrações Financeiras Encerradas em 31 de Dezembro de 2023/2022

Demonstrativo do Resultado do Exercício - DRE
2023 - R$ 2022 - R$

Receita Bruta 
 de Vendas e Serviços 113.669.635 121,3% 115.210.567 121,4%
Deduções Receita Bruta
 de Vendas e Serviços
Devoluções e impostos sobre 
 as vendas e serviços (19.954.262) -21,3% (20.332.192) -21,4%
Receita Líquida 
 de Vendas 93.715.374 100,0% 94.878.375 100,0%
Custos dos produtos 
 e serviços vendidos (70.987.706) -75,7% (77.035.283) -81,2%
Lucro (Prejuízo) Bruto 22.727.668 24,3% 17.843.093 18,8%
Despesas Operacionais (8.995.247) -9,6% (9.787.512) -10,3%
De vendas (2.505.896) -2,7% (4.265.037) -4,5%
Gerais e administrativas (6.489.351) -6,9% (5.522.475) -5,8%
Lucro (Prej.) Antes Adição 
 Result. Financ. Líquido 13.732.421 14,7% 8.055.581 8,5%
Resultado Financeiro 
 Líquido 14.817.029 15,8% 4.054.875 4,3%
Outros Resultados 
 Operacionais 38.470 0,0% – 0,0%
Lucro (Prejuízo) 
 Antes do IRPJ/CSLL 28.587.920 30,5% 12.110.456 12,8%
CSLL apurada 
 no exercício (1.289.568) – (745.407) –
Lucro (Prejuízo) Após
 Provisão da CSLL 27.298.351 29,1% 11.365.049 12,0%
IRPJ apurado no exercício (3.472.163) – (2.002.881) –
Lucro (Prejuízo) Líquido
 do Exercício 23.826.188 25,4% 9.362.168 9,9%
Reserva Legal (1.159.389) -1,2% – –
Lucro (Prejuízo) 
 Líquido Final 22.666.799 24,2% 9.362.168 9,9%

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Ativo/Ativo Circulante 45.067.494 47.590.380
Caixa e bancos (nota C) 2.619.359 2.131.250
Clientes (nota D) 17.434.225 21.423.908
Outros créditos (nota B-4) 11.229.639 4.001.532
Estoques (nota B-3) 13.768.991 20.022.317
Despesas antecipadas (nota E) 15.280 11.372
Não Circulante 13.829.289 15.562.516
Realizável a Longo Prazo (notas B-5) 8.995.008 10.731.358
Intangível 54.566 120.199
Imobilizado (nota B-6) 4.779.715 4.710.959

  
Total do Ativo 58.896.784 63.152.896

Balanço Patrimonial 2023 - R$ 2022 - R$
Passivo/Passivo Circulante 14.688.083 40.722.095
Fornecedores 6.150.376 6.905.258
Financiamentos (nota F) 38.936 27.270.089
Salários e obrigações sociais (nota H) 3.593.660 3.356.001
Obrigações tributárias (notas G e B-2) 1.678.166 1.615.689
Outras contas a pagar 3.226.945 1.575.057
Passivo Não Circulante 4.121.859 4.908.641
Financiamentos (nota F) 44.064 50.882
Obrigações tributárias (notas G) 238.488 265.552
Prov. Contingências Trabalhistas (nota H) 3.892.248 4.592.208
Patrimônio Líquido 40.086.841 17.522.160
Capital social (nota I) 39.028.200 39.028.200
Reserva Legal 1.159.389 –
Ações em tesouraria (144.737) (144.737)
Reserva de reavaliação 43.989 131.189
Prejuízo acumulado (22.666.799) (30.854.660)
Lucro/Prejuízo Líquido final do Exercício 22.666.799 9.362.168
Total do Passivo 58.896.784 63.152.896

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido - DMPL

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Ações em 
Tesouraria

Avaliação 
Patrimonial

Reserva de 
Reavaliação

Lucros/Prejuízos 
Acumulados

Resultado 
do Período Total - R$

Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.028.200 – (144.737) – 218.390 (31.284.352) 1.726.612 9.544.113
Transferências – – – – (87.201) 1.726.612 (1.726.612) (87.201)
Aumento de Capital – – – – – – – –
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.384.121) – (1.384.121)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 9.362.168 9.362.168
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.028.200 – (144.737) – 131.189 (30.854.661) 9.362.168 17.522.160
Transferências – – – – (87.201) 9.362.168 (9.362.168) (87.200)
Reserva Legal – 1.159.389 – – – – – 1.159.389
Estorno da Reserva de Avaliação Patrimonial – – – – – 87.201 – 87.201
Ajuste Líquido de Exercícios Anteriores – – – – – – – –
Estorno de Imposto diferido – – – – – (1.261.507) – (1.261.507)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício – – – – – – 22.666.799 22.666.799
Saldos em 31 de dezembro de 2023 39.028.200 1.159.389 (144.737) – 43.989 (22.666.799) 22.666.799 40.086.841

Demonstrativo de
Fluxo de Caixa - DFC

ANO - 
2023 - R$

ANO - 
2022 - R$

Atividade Operacional
Resultado Final do Período 22.666.799 9.362.168
Reserva Legal 1.159.389 –
Depreciações e Amortizações 735.242 1.802.363

24.561.430 11.164.531
Aumento (redução) em Contas Patrimoniais
Nas Duplicatas a Receber (3.989.683) 43.766
Nos Créditos a Receber 5.491.757 (356.854)
Nos Estoques (6.253.326) 784.565
Nas Despesas Antecipadas 3.908 (148.161)
Nos Fornecedores 754.882 (2.580.627)
Nos Financiamentos a Curto Prazo 27.231.153 10.716.568
Nos Financiamentos a Longo Prazo 6.818 402.796
Nas Obrigações Tributárias a Curto Prazo (62.477) (430.700)
Nas Obrigações Tributárias de Longo Prazo 27.064 61.574
Nas Obrigações Sociais (237.658) (839.633)
Nas Outras Obrigações (898.9889) (310.565)

22.073.449 7.342.730
Recursos Líquidos Provenientes 
 das Atividades Operac. 2.487.981 3.821.801
Atividades de Investimentos
Ajustes de exercícios anteriores – –
Estorno de Imposto diferido (1.261.507) (1.384.121)
Aumento de capital – –
Imobilizado (738.364) (1.569.521)
Adiantamento para aumento de capital – –
Variação Líquida no Período 488.109 868.158
Disponibilidades no início do Período 2.131.250 1.263.092
Disponibilidades no final do Período 2.619.360 2.131.250

Notas Explicativas das Demonstrações Financeiras
A) Contexto Operacional: As atividades da empresa compreendem, 
basicamente, à fundição pelo processo de microfusão e ao comércio, 
importação de matérias-primas e exportação de peças de metais ferro-
sos e não ferrosos. B) Principais Práticas Contábeis: 1. As demons-
trações financeiras refletem os termos das Leis 6.404/76, 1.638/07 e 
11.941/09. 2. O resultado inclui os efeitos das variações cambiais e 
atualizações monetárias de créditos e obrigações, acrescidos dos juros 
de mora no caso dos parcelamentos fiscais. 3. Estoques: Estão avalia-
dos ao custo médio de aquisição ou produção, inferiores ao valor
de realização: R$ - 2023 R$ - 2022
Produtos acabados 2.931.390 6.306.928
Produtos em elaboração 5.236.606 8.386.152
Matéria-prima e materiais auxiliares 2.674.873 3.086.575
Materiais de manutenção e consumo 2.926.121 2.242.663
Saldo 13.768.991 20.022.317
4. Outros Créditos: R$ - 2023 R$ - 2022
Adiantamentos/mútuos/Outros Créditos 912.500 745.111
Impostos recuperáveis 10.317.139 3.256.420

11.229.639 4.001.532
5. Realizável a Longo Prazo: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos compensáveis 4.040.047 5.296.357
Depósitos/valores judiciais 2.092.171 1.882.774
Créditos com acionistas 2.862.791 3.552.228
Despesas antecipadas (nota E) – –

8.995.008 10.731.358
6. Imobilizado: demonstrado ao custo de aquisição corrigido moneta-
riamente e deduzido das depreciações acumuladas, as quais são calcu-
ladas pelo método linear, com base na vida útil provável dos bens.

Taxa deprec. R$ - 2023 R$ - 2022
Terrenos 0% 666.801 666.801
Edifícios e benfeitorias 4% 1.043.494 1.043.494
Instalações 10% 341.692 341.692
Móveis e utensílios 10% 573.067 571.068
Veículos 20% 285.096 259.096
Máquinas e equipamentos 10% 19.075.811 18.387.897
Equip. de inform./Comunic. 20% 645.644 637.296
Depreciação acumulada (17.851.889) (17.196.384)
Imobilizado em Andamento – –
Saldo 4.779.715 4.710.959
C) Caixa, Bancos e Aplic. Financeira: R$ - 2023 R$ - 2022
Saldo em caixa - Matriz e Filial 4.623 1.987
Banco conta movimento - no pais 2.462.276 1.878.263
CDB 152.460 251.000
Saldo 2.619.359 2.131.250

D) Clientes: O saldo da conta de clientes é apresentado como segue:
R$ - 2023 R$ - 2022

Saldo de duplicatas a receber - mercado interno 6.863.359 8.653.466
Saldo de duplicatas a receber - mercado externo 10.570.866 12.770.443
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa – –
Saldo 17.434.225 21.423.908
E) Despesas Antecipadas: R$ - 2023 R$ - 2022
Seguros 15.280 11.372
Outras Contas - Licença de Uso – –
Multas - Parcelamentos tributários – –
Saldo 15.280 11.372
Ativo circulante 15.280 11.372
Ativo não circulante – –
F) Financiamentos: R$ - 2023 R$ - 2022
Antecip. de contrato de câmbio
 (Brasil/Itaú/Santander) – 27.269.341
Financiamentos (Banco do Brasil e Santander) 44.064 50.882
Saldo 44.064 27.320.223
Parcela a amortizar - passivo circulante – 27.269.341
Parcela à amortizar - passivo não circulante 44.064 50.882
Antecipação Contrato de Câmbio - Brasil/Itaú/Santander: Juros de 
5,20% a.a. + V. Cambial com vencimento em 180 dias da contratação.
G) Obrigações Tributárias: R$ - 2023 R$ - 2022
Impostos e Contribuições - PC 1.678.166 1.610.203
Parcelamento - PERT 238.488 265.552
Total 1.916.654 1.875.755
Parcela passivo circulante 1.678.166 1.610.203
Parcela passivo não circulante 238.488 265.552
H) Salários e Obrigações Sociais: R$ - 2023 R$ - 2022
Salários e Ordenados 340.309 376.359
Participação Resultado – –
Provisão para Férias 1.076.420 1.364.687
Encargos Sociais 1.936.885 1.466.798
Acordos judiciais a pagar 237.471 147.172
Total 3.591.085 3.355.016
Provisão litígios trabalhista
Litígios trabalhista Fupresa 979.440 1.042.904
Litígios trabalhista interligada (*) 2.859.867 3.549.304
Total 3.839.307 4.592.208
(*) A Fupresa foi arrolada em alguns Processos trabalhistas da Empresa 
Wendler por supostamente compor grupo econômico. A Fupresa está 
se defendendo dos processos, e havendo condenação, a questão será 
solucionada, de acordo com os mecanismos legais e societários 

vigentes. I) Capital Social: O Capital social está representado por 
2.987.877.244 ações ordinárias nominativas e ao portador e 
129.561.102 ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, perfa-
zendo o total geral de 3.117.438.406 ações. As ações preferenciais não 
são conversíveis, não tem direito a votos, tem prioridade no reembolso 
de capital sem prêmio, em caso de liquidação ou dissolução da socieda-
de. O estatuto prevê um dividendo minimo de 25% do lucro líquido, 
observadas as prescrições legais. 

Indaiatuba, 31 de Dezembro de 2023
Diretoria

Paulo Roberto Rodrigues Butori - Diretor Superintendente
Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Contador
Sidnei da Silva Leal - CRC 1SP 328000/O-6

As notas explicativas são partes integrantes
das demonstrações contábeis

Data, Hora e Local: 09/05/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo/SP, 
Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 52S - CEP 01310-910. Convocação e 
Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças dos Acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno Bernardino. Ordem do Dia: (a) de-
liberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada Plataforma 52S Participações S.A. (“Compa-
nhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do capital social da Companhia (c) aprovar o 
Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da Companhia; e (e) fixar a remuneração dos dire-
tores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas funda-
dores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, o que segue: Constituição 
de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da sociedade por ações denominada Plataforma 52S Parti-
cipações S.A. (a) Subscrição de Ações do Capital Social Subscrito. Os acionistas fundadores subscreveram 150 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizando 
um capital social no montante de R$ 150,00 sendo que R$ 15,00 está integralizado e o restante serão totalmente 
integralizados no prazo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores 
subscrevem o capital social na forma prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos 
os fins de direito como Anexo I. (b) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto 
Social, o qual, após discussões dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, 
sendo certo que passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (c) Eleição da Diretoria. 
Foram eleitos para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sér-
gio, brasileiro, casado, Advogado, nascido em 05/04/1977, RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e CPF/ME nº 
274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, RG 
nº 59.671.569-9 (SSP/SP) e CPF/ME nº 347.168.148-58, ambos, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Bair-
ro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Diretor Presi-
dente e Diretor da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos decla-
ram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a 
investidura como membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empre-
sarial, ou terem sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamen-
te, o acesso a cargos públicos. (d) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram 
fixar a remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Dire-
tores eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. (página de 
assinaturas da ata da assembleia geral de constituição realizada em 09/05/2023 da Plataforma 52S Participações 
S.A.) Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor; Tiago Damasceno Bernardino - Se-
cretário / Acionista / Diretor. Visto do advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº325.476. Jucesp NIRE 
nº 35300616898 em sessão de 31/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - 
Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º A Plataforma 52S Participações S.A (“Companhia”) é 
uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sua sede, foro e domicílio 
na Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 52S - CEP 01310-910 
e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras praças do País e do exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras socie-
dades empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior. Artigo 4º A 
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º O capi-
tal social totalmente subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 150,00, dividido em 150 ações, todas or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que R$ 15,00 esta integralizado e o restante será totalmente in-
tegralizado no prazo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. §1º A Companhia poderá adquirir 
suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. §2º A ação 
é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos 
serão exercidos pelo representante do condomínio. §3º As ações são nominativas e a sua propriedade será presu-
mida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante solicitação de acionista neste sentido, serão emitidos 
títulos ou certificados representativos de ações, assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente. Artigo 6º As 
ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao 
seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º As emissões de ações, bônus de subscrição e 
debêntures conversíveis em ações, deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral. §Único É vedada a emissão de 
partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 8º É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição 
dos aumentos de capital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício 
desse direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º A Assembleia Geral será convocada e instalada em ob-
servância às disposições legais aplicáveis. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou qualquer 
dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos acionistas presentes à Assembleia. O Presidente da Assem-
bleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. §2º As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social 
votante da Companhia presentes à Assembleia Geral. §3º O Presidente da Assembleia Geral deverá observar e fa-
zer cumprir as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede social, não permitindo que se computem os 
votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal acordo. Artigo 10 Compete à Assembleia Geral, além das 
atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) reformar este Estatuto Social; (ii) eleger 
e destituir, a qualquer tempo, os administradores (incluindo Diretores e membros do Conselho Fiscal) da Com-
panhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por 
eles apresentadas; (iv) autorizar a emissão de debêntures; (v) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vi) 
deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (vii) de-
liberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (viii) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recupe-
ração judicial ou extrajudicial. §Único As deliberações da Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas em 
conformidade com as disposições da Lei das S.A., conforme alterada. Capítulo IV - Da Administração - Seção I 
– Da Diretoria: Artigo 11. A Companhia é administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 1 e, no 
máximo, 3 membros, com prazo de gestão de 3 anos, permitida a reeleição, sendo um, necessariamente, o Diretor 
Presidente e os demais designados simplesmente Diretores. §1º A Diretoria é o órgão executivo e de representação 
da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quai-
squer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto Social dependam de 
prévia aprovação da Assembleia Geral. §2º Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do 
termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus 
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substitutos. §3º No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, este deverá ser substituído 
interinamente por substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga em decorrência de renúncia, falecimento 
ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas respectivas obrigações, o 
Diretor deverá ser substituído por substituto designado pela Diretoria, até o preenchimento do cargo pela primeira 
Assembleia Geral que vier a ser realizada, devendo o Diretor substituto completar o mandato do Diretor substi-
tuído. Artigo 12 Compete especificamente ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria e 
executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, coordenar, dirigir e ad-
ministrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e decisórias; (iii) representar a Com-
panhia, perante as suas sociedades controladas e coligadas bem como perante todas as sociedades em que a Com-
panhia detiver participação societária, observadas as disposições e avenças de eventuais acordos de acionistas, se 
houver; e (iv) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Companhia, coordenando e orientando suas ativi-
dades. §Único O Diretor Presidente será eleito pela Assembleia Geral dos acionistas e exercerá a função durante 
seu mandato. Na hipótese de impedimento, ausência, interdição ou falecimento do Diretor Presidente, o outro Di-
retor substituirá o Diretor Presidente, sendo investido em suas funções, e convocará a Assembleia Geral dos acio-
nistas para eleger um novo membro para ocupar o cargo vago. Artigo 13 A Diretoria reunir-se-á sempre que os 
interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. §1º As reuniões da Diretoria são 
instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, devendo ser escolhido pelo Diretor Presi-
dente um Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja membro da Diretoria. §2º Os 
membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema de tele-
comunicação, serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os 
Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as 
deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto 
seja enviado à sociedade na forma do parágrafo terceiro abaixo. §3º Os membros da Diretoria poderão votar por 
e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Companhia, em atenção do Diretor Presidente e caberá, neste caso, ao 
Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. §4º Nas reuniões, a Diretoria delibera por 
maioria de votos, cabendo a cada Diretor um voto. Cabe ao Diretor Presidente o voto de qualidade, em caso de 
empate. §5º As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a utilização de sistema 
mecanizado. §6º O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e fazer cumprir as disposições de eventuais 
Acordos de Acionistas arquivados na sede social, não permitindo que se computem os votos proferidos em contra-
riedade com o conteúdo de tais Acordos. Artigo 14 A Companhia será representada da seguinte forma: (i) pelo 
Diretor Presidente, isoladamente; (ii) por dois Diretores em conjunto; (iii) por qualquer Diretor ou procurador, para 
a prática de atos que envolvam exclusivamente a representação da Companhia em processos judiciais e/ou admi-
nistrativos, inclusive para a outorga de procurações para fins de representação da Companhia em citados processos; 
(iv) por um Diretor, em conjunto com um procurador com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo; 
ou (v) por um ou mais procuradores com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 1º abaixo. §1º As procu-
rações serão sempre outorgadas em nome da Companhia pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 (dois) 
Diretores em conjunto, e terão prazo de validade limitado ao máximo de um ano, exceto pelas procurações ad ju-
dicia, que podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. §2º A Assembleia Geral poderá 
autorizar expressamente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um dos membros da Dire-
toria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados 
casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Artigo 15 A remuneração dos Dire-
tores será determinada pela Assembleia Geral, que pode fixá-la em montante anual ou mensal e global ou indivi-
dual, obedecido o disposto no caput do art. 152 da Lei das S.A., cabendo à Diretoria, em Reunião de Diretoria, 
promover a distribuição e individualização da remuneração, se fixada em montante global. Seção II - Do Conselho 
Fiscal: Artigo 16 O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em Lei, será composto de 3 
a 5 membros e igual número de suplentes. §1º O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somen-
te será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. §2° O Conselho Fiscal 
terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. §3º Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus 
cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do 
Conselho Fiscal. §4° Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecu-
tivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. §5° Em 
caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplen-
te a substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Com-
panhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e 
completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V - Do Exercício Social e Demostrações Finan-
ceiras: Artigo 17 O exercício social iniciar-se-á em 1º/01 e terminará no dia 31/12 de cada ano, quando serão 
elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. §1º Ao fim de cada exercício social, a 
Diretoria fará elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguintes demonstrações financeiras, 
sem prejuízo de outras demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) demonstração das mutações do 
patrimônio líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demonstração dos fluxos de caixa.  §2º Fará 
parte das demonstrações financeiras do exercício a proposta da Administração sobre a destinação a ser dada ao 
lucro líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável. §3º A Diretoria poderá 
levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou constituir reservas com base nos 
mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Artigo 18 O lucro líquido do exercício terá o 
destino que a Assembleia Geral lhe der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, 
quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em Lei. Artigo 19 Os acionistas terão 
direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% do lucro líquido auferido no período 
em questão, ajustado nos termos da Lei das S.A. §1º Sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar 
a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral, aprovar 
destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. §2º A Assembleia Geral poderá atribuir aos admi-
nistradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. Artigo 20 A Diretoria poderá 
deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária 
que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros foram pagos ou creditados, 
sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obriga-
tório. Capítulo VI - Da Prática de Atos Ultra Vires: Artigo 22 É expressamente vedado e será nulo de pleno di-
reito o ato praticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva 
em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil 
ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 
22 A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante 
e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. 
Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 23 Os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais vigentes. Artigo 24 A qualquer tempo, 
o tipo jurídico da Companhia poderá ser transformado em outro, por decisão de acionistas representando, pelo 
menos 75% do capital social, em Assembleia Geral. Sao Paulo, 09/05/2023. Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - 
Presidente; Tiago Damasceno Bernardino - Secretário. André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº 325.476. 
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Data, Hora e Local: 06/10/2023, às 10 horas, na sede da Companhia, localizada na Cidade de São Paulo/SP, 
Bairro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 54S - CEP 01310-910. Convocação e 
Presenças: Dispensada a convocação, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presenças dos Acionistas da Companhia. 
Mesa: Presidente: André Luís Fonseca Sérgio; Secretário: Tiago Damasceno Bernardino. Ordem do Dia: (a) de-
liberar sobre a constituição da sociedade por ações denominada Plataforma 54S Participações S.A. (“Compa-
nhia”); (b) deliberar sobre a subscrição de ações representativas do capital social da Companhia (c) aprovar o 
Estatuto Social que regerá a Companhia; (d) eleger os diretores da Companhia; e (e) fixar a remuneração dos dire-
tores da Companhia. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas funda-
dores da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva, o que segue: Constituição 
de Sociedade por Ações. Foi aprovada a constituição da sociedade por ações denominada Plataforma 54S Par-
ticipações S.A. (a) Subscrição de Ações do Capital Social Subscrito. Os acionistas fundadores subscreveram 
150 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada ação, totalizan-
do um capital social no montante de R$ 150,00 sendo que R$ 15,00 está integralizado e o restante serão totalmen-
te integralizados no prazo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. Os acionistas fundadores 
subscrevem o capital social na forma prevista no Boletim de Subscrição, o qual passa a integrar esta ata para todos 
os fins de direito como Anexo I. (b) Aprovação do Estatuto Social. Passou-se à leitura do modelo de Estatuto 
Social, o qual, após discussões dos acionistas fundadores, foi aprovado por unanimidade, sem qualquer ressalva, 
sendo certo que passa a integrar esta ata para todos os fins de direito como Anexo II. (c) Eleição da Diretoria. 
Foram eleitos para compor a Diretoria da Companhia, para o mandato de 3 anos, o Sr. André Luís Fonseca Sér-
gio, brasileiro, casado, Advogado, nascido em 05/04/1977, RG nº 28.595.663-2 (SSP/SP) e CPF/ME nº 
274.257.588-06, e Sr. Tiago Damasceno Bernardino, brasileiro, casado, empresário, nascido em 30/11/1985, RG 
nº 59.671.569-9 (SSP/SP) e CPF/ME nº 347.168.148-58, ambos, com escritório na Cidade de São Paulo/SP, Bair-
ro Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309 - CEP 01310-100, para os cargos de Diretor Presi-
dente e Diretor da Companhia, respectivamente. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos decla-
ram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no art. 147 da Lei nº 6.404/76 para a 
investidura como membro da Diretoria da Companhia, não estando impedido para o exercício de atividade empre-
sarial, ou terem sido condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamen-
te, o acesso a cargos públicos. (d) Fixação da Remuneração da Diretoria. Os acionistas fundadores deliberaram 
fixar a remuneração global anual da Diretoria em R$ 150,00, a qual deverá ser repartida igualmente entre os Dire-
tores eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata, que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: 
André Luís Fonseca Sérgio - Presidente / Acionista / Diretor; Tiago Damasceno Bernardino - Secretário / 
Acionista / Diretor. Visto do advogado: André Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº325.476. Jucesp NIRE nº 
3530062735-1 em sessão de 24/11/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º A Plataforma 54S Participações S.A (“Companhia”) é uma 
sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), 
e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º A Companhia tem sua sede, foro e domicílio na 
Cidade de São Paulo/SP, Bela Vista, na Avenida Paulista, 726, 13° andar, conj. 1309, sala 54S - CEP 01310-910 e 
poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras praças do País e do exterior, mediante 
deliberação da Diretoria. Artigo 3º A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras socie-
dades empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior. Artigo 4º A 
Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º O capi-
tal social totalmente subscrito em moeda corrente nacional é de R$ 150,00, dividido em 150 ações, todas or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que R$ 15,00 esta integralizado e o restante será totalmente in-
tegralizado no prazo de 12 meses a contar da data de registro do Estatuto Social. §1º A Companhia poderá adquirir 
suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. §2º A ação 
é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos 
serão exercidos pelo representante do condomínio. §3º As ações são nominativas e a sua propriedade será presu-
mida pela anotação nos livros sociais competentes. Mediante solicitação de acionista neste sentido, serão emitidos 
títulos ou certificados representativos de ações, assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente. Artigo 6º As 
ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao 
seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º As emissões de ações, bônus de subscrição e 
debêntures conversíveis em ações, deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral. §Único É vedada a emissão de 
partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 8º É assegurado direito de preferência aos acionistas para subscrição 
dos aumentos de capital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício 
desse direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 9º A Assembleia 
Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º A Assembleia Geral será convocada e instalada em ob-
servância às disposições legais aplicáveis. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou qualquer 
dos Diretores, conforme for escolhido pela maioria dos acionistas presentes à Assembleia. O Presidente da Assem-
bleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo 2º As deliberações da Assemble-
ia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital 
social votante da Companhia presentes à Assembleia Geral. Parágrafo 3º O Presidente da Assembleia Geral de-
verá observar e fazer cumprir as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede social, não permitindo que 
se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal acordo. Artigo 10 Compete à Assem-
bleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) reformar este 
Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os administradores (incluindo Diretores e membros do 
Conselho Fiscal) da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as de-
monstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar a emissão de debêntures; (v) suspender o exercício dos 
direitos dos acionistas; (vi) deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação 
do capital social; (vii) deliberar sobre a transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução 
e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (viii) autorizar os administradores a confessar 
falência e pedir recuperação judicial ou extrajudicial. §Único. As deliberações da Assembleia Geral serão válidas 
somente se tomadas em conformidade com as disposições da Lei das S.A., conforme alterada. Capítulo IV - Da 
Administração - Seção I - Da Diretoria: Artigo 11 A Companhia é administrada por uma Diretoria, composta 
por, no mínimo, 1 e, no máximo, 3 membros, com prazo de gestão de 3 anos, permitida a reeleição, sendo um, 
necessariamente, o Diretor Presidente e os demais designados simplesmente Diretores. §1º A Diretoria é o órgão 
executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes 
para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto 
Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. §2º Os Diretores são investidos em seus cargos me-
diante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício de suas funções até a 
eleição e posse de seus substitutos. §3º No caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer Diretor, este 
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deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga em decorrência de 
renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir suas re-
spectivas obrigações, o Diretor deverá ser substituído por substituto designado pela Diretoria, até o preenchimento 
do cargo pela primeira Assembleia Geral que vier a ser realizada, devendo o Diretor substituto completar o man-
dato do Diretor substituído. Artigo 12 Compete especificamente ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as 
reuniões da Diretoria e executar e fazer cumprir as deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, 
coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, exercendo as funções executivas e decisórias; 
(iii) representar a Companhia, perante as suas sociedades controladas e coligadas bem como perante todas as socie-
dades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as disposições e avenças de eventuais 
acordos de acionistas, se houver; e (iv) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Companhia, coordenan-
do e orientando suas atividades. §Único O Diretor Presidente será eleito pela Assembleia Geral dos acionistas e 
exercerá a função durante seu mandato. Na hipótese de impedimento, ausência, interdição ou falecimento do Di-
retor Presidente, o outro Diretor substituirá o Diretor Presidente, sendo investido em suas funções, e convocará a 
Assembleia Geral dos acionistas para eleger um novo membro para ocupar o cargo vago. Artigo 13 A Diretoria 
reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer um dos Diretores. §1º 
As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, devendo ser 
escolhido pelo Diretor Presidente um Secretário da reunião, não havendo necessidade de que tal Secretário seja 
membro da Diretoria. §2º Os membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefôn-
ica ou outro sistema de telecomunicação, serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a 
reunião da qual todos os Diretores tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de co-
municação, desde que as deliberações tomadas sejam objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, 
ou que o respectivo voto seja enviado à sociedade na forma do parágrafo terceiro abaixo. §3º Os membros da Di-
retoria poderão votar por e-mail, fax, carta ou telegrama, enviados à Companhia, em atenção do Diretor Presiden-
te e caberá, neste caso, ao Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. §4º Nas reu-
niões, a Diretoria delibera por maioria de votos, cabendo a cada Diretor um voto. Cabe ao Diretor Presidente o voto 
de qualidade, em caso de empate. §5º As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida 
a utilização de sistema mecanizado. §6º O Presidente da reunião de Diretoria deverá observar e fazer cumprir as 
disposições de eventuais Acordos de Acionistas arquivados na sede social, não permitindo que se computem os 
votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais Acordos. Artigo 14 A Companhia será representada da 
seguinte forma: (i) pelo Diretor Presidente, isoladamente; (ii) por dois Diretores em conjunto; (iii) por qualquer 
Diretor ou procurador, para a prática de atos que envolvam exclusivamente a representação da Companhia em 
processos judiciais e/ou administrativos, inclusive para a outorga de procurações para fins de representação da 
Companhia em citados processos; (iv) por um Diretor, em conjunto com um procurador com poderes específicos, 
nos termos do §1º abaixo; ou (v) por um ou mais procuradores com poderes específicos, nos termos do Parágrafo 
1º abaixo. §1º As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia pelo Diretor Presidente, isolada-
mente, ou por 2 Diretores em conjunto, e terão prazo de validade limitado ao máximo de um ano, exceto pelas 
procurações ad judicia, que podem ter prazo de duração superior a um ano ou mesmo indeterminado. §2º A As-
sembleia Geral poderá autorizar expressamente a prática de outros atos que vinculem a Companhia por apenas um 
dos membros da Diretoria ou um procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, re-
stringir, em determinados casos, a representação da Companhia a apenas um Diretor ou um procurador. Artigo 15 
A remuneração dos Diretores será determinada pela Assembleia Geral, que pode fixá-la em montante anual ou 
mensal e global ou individual, obedecido o disposto no caput do art. 152 da Lei das S.A., cabendo à Diretoria, em 
Reunião de Diretoria, promover a distribuição e individualização da remuneração, se fixada em montante global. 
Seção II - Do Conselho Fiscal: Artigo 16 O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em 
Lei, será composto de 3 a 5 membros e igual número de suplentes. §1º O Conselho Fiscal não funcionará em 
caráter permanente e somente será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições 
legais. §2° O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. §3º Os membros do Conselho 
Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de re-
gistro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. §4° Em caso de vaga, renúncia, impedimento ou ausência injusti-
ficada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo 
respectivo suplente. §5° Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho 
Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar 
uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo su-
plente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V - Do Exer-
cício Social e Demostrações Financeiras: Artigo 17 O exercício social iniciar-se-á em 1º/01 e terminará no dia 
31/12 de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. §1º Ao 
fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com observância dos preceitos legais pertinentes, as seguin-
tes demonstrações financeiras, sem prejuízo de outras demonstrações exigidas por Lei: (i) balanço patrimonial; (ii) 
demonstração das mutações do patrimônio líquido; (iii) demonstração do resultado do exercício; e (iv) demon-
stração dos fluxos de caixa. §2º Fará parte das demonstrações financeiras do exercício a proposta da Administração 
sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido, em observância do disposto neste Estatuto Social e na legislação 
aplicável. §3º A Diretoria poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, e distribuir dividendos ou 
constituir reservas com base nos mesmos, observadas as disposições e limitações legais aplicáveis. Artigo 18 O 
lucro líquido do exercício terá o destino que a Assembleia Geral lhe der, conforme recomendação da diretoria, 
depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas em 
Lei. Artigo 19 Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% do 
lucro líquido auferido no período em questão, ajustado nos termos da Lei das S.A. §1º Sempre que o montante do 
dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, 
e a Assembleia Geral, aprovar destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. §2º A Assembleia 
Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. 
Artigo 20 A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da 
Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais 
juros foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser 
imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VI - Da Prática de Atos Ultra Vires: Artigo 22 É expressamente 
vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou fun-
cionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. 
Capítulo VII - Da Liquidação: Artigo 22 A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, caben-
do à Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da 
liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 23. Os casos omissos 
ou duvidosos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições le-
gais vigentes. Artigo 24 A qualquer tempo, o tipo jurídico da Companhia poderá ser transformado em outro, por 
decisão de acionistas representando, pelo menos 75% do capital social, em Assembleia Geral. Sao Paulo, 
06/10/2023. Mesa: André Luís Fonseca Sérgio - Presidente; Tiago Damasceno Bernardino - Secretário. André 
Luís Fonseca Sérgio - OAB/SP nº 325.476. 
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